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pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 83/2001 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 154, de 5 de Julho de 2001,
inserindo o seguinte:

Tribunal da Comarca de Abrantes.
Tribunal da Comarca de Águeda.
Tribunal da Comarca de Albergaria-a-Velha.
Tribunal da Comarca de Albufeira.
Tribunal da Comarca de Alcobaça.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
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Tribunal da Comarca de Almeida.
Tribunal da Comarca de Amarante.
Tribunal da Comarca de Amares.
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Tribunal da Comarca de Angra do Heroísmo.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Barcelos.
Tribunal da Comarca de Beja.
Tribunal da Comarca de Benavente.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Braga.
Tribunal da Comarca da Bragança.
Tribunal da Comarca de Chaves.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Coimbra.
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bunal da Comarca de Évora.
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bunal da Comarca de Évora.
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bunal da Comarca de Faro.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Faro.
Tribunal da Comarca da Figueira da Foz.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

do Funchal.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Gondomar.
Tribunal da Comarca da Guarda.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Guimarães.
Tribunal da Comarca de Lagos.
Tribunal da Comarca de Lamego.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
1.o Juízo de Pequena Instância Criminal do Tribunal da

Comarca de Lisboa.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
7.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
8.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
9.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Loulé.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Loulé.

4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Loures.
Tribunal da Comarca da Lousã.
Tribunal da Comarca da Maia.
Tribunal da Comarca de Mangualde.
Tribunal da Comarca da Marinha Grande.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
4.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
Tribunal da Comarca de Mirandela.
Tribunal da Comarca de Moimenta da Beira.
Tribunal da Comarca da Moita.
Tribunal da Comarca de Montalegre.
Tribunal da Comarca do Montijo.
Tribunal da Comarca de Moura.
Tribunal da Comarca de Murça.
Tribunal da Comarca de Odemira.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração.
Tribunal da Comarca de Ourém.
Tribunal da Comarca de Ovar.
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira.
Tribunal da Comarca de Penacova.
Tribunal da Comarca de Penafiel.
Tribunal da Comarca de Peso da Régua.
Tribunal da Comarca de Pombal.
Tribunal da Comarca de Ponta do Sol.
Tribunal da Comarca de Ponte da Barca.
Tribunal da Comarca de Ponte de Lima.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
Tribunal da Comarca de Porto de Mós.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim.
Tribunal da Comarca de Rio Maior.
Tribunal da Comarca de Santa Comba Dão.
Tribunal da Comarca de Santa Cruz.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
Tribunal da Comarca de São Pedro do Sul.
Tribunal da Comarca de Seia.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Setúbal.
Tribunal da Comarca de Silves.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Sintra.
Tribunal da Comarca de Tavira.
Tribunal da Comarca de Tomar.
Tribunal da Comarca de Tondela.
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Tribunal da Comarca de Torres Novas.
Tribunal da Comarca de Torres Vedras.
Tribunal da Comarca de Trancoso.
Tribunal da Comarca de Valença.
Tribunal da Comarca de Valongo.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
Tribunal da Comarca de Vila do Conde.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Foz Côa.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.

3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia.

4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia.

2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Gaia.

Tribunal da Comarca de Vila do Porto.
Tribunal da Comarca de Vila Pouca de Aguiar.
Tribunal da Comarca de Vila Real.
Tribunal da Comarca de Vila Verde.
Tribunal da Comarca de Vinhais.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
Tribunal de Execução das Penas do Porto.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira.
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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Aviso n.o 8653/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 4 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, informam-se
os interessados dos concursos externos de ingresso de admissão a
estágio para o provimento de três vagas da carreira técnica superior
do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários,
concursos esses que foram abertos pelo aviso n.o 2025/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 31, de 6 de Fevereiro de 2001,
de que se encontram afixados nesta Direcção-Geral, Rua da Cova
da Moura, 1, em Lisboa, o projecto de lista de classificação final
e a acta com os respectivos critérios.

O processo encontra-se disponível, para consulta, das 10 às 13 horas,
na DGAC, Rua da Cova da Moura, em Lisboa.

Nos termos do n.o 1 do artigo 38.o do referido Decreto-Lei
n.o 204/98, informa-se que é concedido o prazo de 10 dias úteis para
alegar, por escrito, para o endereço atrás mencionado.

25 de Junho de 2001. — A Presidente do Júri, Lénia Maria de Sea-
bra Real.

Instituto Camões

Despacho (extracto) n.o 13 961/2001 (2.a série):

Isabel Maria Fernandes da Cunha Quelhas Amado, assistente admi-
nistrativa do quadro de pessoal do Instituto Camões — nomeada,
por despacho de 25 de Maio de 2001, em comissão de serviço
extraordinária, pelo período de um ano, para a categoria de técnico
profissional de 2.a classe, mediante reclassificação nos termos da
regulamentação expressa no Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro, indo ocupar um lugar vago do quadro de pessoal do
Instituto Camões, carreira de técnico profissional. A presente
nomeação produz efeitos à data do despacho. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 1139/2001 (2.a série). — Manda o Governo, pelos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por pro-
posta do general Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, nos termos
da alínea e) do n.o 1 do artigo 1.o, do artigo 3.o e do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 233/81, de 1 de Agosto, e da Portaria n.o 265/2000,
de 17 de Maio, nomear o tenente-coronel ADMAER (020581-J) Luís
Manuel Pais de Oliveira para o cargo de ofical de ligação junto à
NAMSA (Pólo NAMSA), no Luxemburgo, em substituição do tenen-
te-coronel ENG SM/MAT (00914474) Armindo José Ventura Rodri-
gues, que fica exonerado do referido cargo pela presente portaria,
na data em que o oficial agora nomeado assuma funções, a qual
produz efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 588/2001. — No quadro do desenvol-
vimento das relações entre Portugal e Marrocos, foi acordada a pro-
moção de mecanismos que contribuam para o aprofundamento das
relações económicas entre os dois países, designadamente através do
reforço das ligações entre empresas portuguesas e marroquinas.

Para tal, e tendo em conta:

A política de internacionalização da economia portuguesa,
nomeadamente no que se refere à importância do aumento
das exportações para zonas consideradas de interesse estra-
tégico, bem como à constituição e reforço de parcerias empre-
sariais nessas zonas;

A política de cooperação financeira de Portugal com os países
em desenvolvimento, destinada a contribuir para ultrapassar
o obstáculo ao crescimento económico decorrente da escassez
de capitais, aliada ao objectivo definido pelo Governo de
aumentar o rácio português «ajuda pública ao desenvolvi-
mento/PNB»;

A aceitação pela Caixa Geral de Depósitos da abertura a favor
do Reino de Marrocos de uma linha de crédito até ao montante
máximo de 10 milhões de euros, destinada ao financiamento
de:

a) Importações de bens e serviços de origem portuguesa
no âmbito da criação e desenvolvimento de empresas
mistas luso-marroquinas;

b) Aquisição de bens e serviços portugueses por pequenas
e médias empresas marroquinas;

c) Despesas locais resultantes das operações mencionadas
na alínea a), até um máximo de 15 % do valor do contrato
entre o exportador e o importador:

Assim, nos termos do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 77/2001, determina-se o seguinte:

1 — A República Portuguesa atribui ao Reino de Marrocos uma
contribuição destinada à liquidação do diferencial entre a taxa de
juro a suportar por aquele país (0,75 %) e a taxa de mercado acordada
com a Caixa Geral de Depósitos.

2 — As condições a aplicar à referida linha de crédito serão as
constantes da ficha técnica anexa ao presente despacho.

3 — A contribuição referida no n.o 1 será suportada por verba ins-
crita no orçamento do Ministério das Finanças, Direcção-Geral dos
Assuntos Europeus e Relações Internacionais — despesas de coo-
peração.

15 de Maio de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

ANEXO

Ficha técnica

1 — Mutuante — Caixa Geral de Depósitos.
2 — Mutuário — Reino de Marrocos.
3 — Montante — até ao equivalente a E 10 000 000.
4 — Utilização:

O Reino de Marrocos colocará os montantes resultantes da pre-
sente linha de crédito à disposição de bancos locais, que por
sua vez os cederão aos beneficiários finais;

O período de utilização será de três anos, com possibilidade
de prorrogação por acordo entre as partes.

5 — Reembolso — em 11 prestações anuais iguais, vencendo-se a
primeira cinco anos após a data da primeira utilização.

6 — Taxa de juro:

A suportar pelo Reino de Marrocos — 0,75 % ao ano;
A suportar pela República Portuguesa — diferencial entre a taxa

acordada com a Caixa Geral de Depósitos e a taxa a suportar
pelo Reino de Marrocos.

7 — Juros de mora — 3,75 % ao ano.
8 — Pagamento de juros — anualmente, vencendo-se a primeira

prestação um ano após a data da primeira utilização e as seguintes
sucessivamente até à integral amortização do capital utilizado.

9 — Outras disposições — a República Portuguesa poderá adquirir
à Caixa Geral de Depósitos os créditos resultantes do presente finan-
ciamento, pelos montantes e condições estabelecidos em acordo
bilateral.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas e do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1140/2001 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada exonerar, a contar de 29 de Maio de 2001, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 319086,



11 158 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 154 — 5 de Julho de 2001

CAB CRO Alberto Luís Fernandes Teles Marques, do cargo SJE-6215
VDU Operator, sendo na mesma data substituído pelo 6318491,
1MAR CCT Nuno da Silva Oliveira Gonçalves Liberal, no Quar-
tel-General Regional Sul do Atlântico.

21 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, gene-
ral. — Pelo Chefe do Estado-Maior da Armada, o vice-CEMA no
exercício das funções de CEMA, (Assinatura ilegível.)

Portaria n.o 1141/2001 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada exonerar, a contar de 2 de Setembro de 1999, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 431783,
CAB TFH Alexandre Casaca da Silva Ramos, do cargo SE-2214 Cook
(ex-E-4353), sendo na mesma data substituído pelo 428584, CAB TFH
José António Mourato Navalhas, no Quartel-General Regional Sul
do Atlântico.

22 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general. —
Pelo Chefe do Estado-Maior da Armada, o Vice-CEMA, (Assinatura
ilegível.)

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, do Estado-Maior da Armada

e do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 1142/2001 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, o Chefe do Estado-Maior
da Armada e o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea nomear,
a contar de 18 de Maio de 2001, nos termos do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 128558-A, 1CAB OPCOM Nicolau
José Adam Teixeira Cardoso, para o cargo SJE-6219 Cripto Operator,
no Quartel-General Regional Sul do Atlântico.

20 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general. — O
Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias,
almirante. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, António José
Vaz Afonso, tenente-general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 13 962/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, e promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de condutores mecânicos de automóveis, ao abrigo
da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro
o seguinte militar:

161969, primeiro-sargento V Amadeu Miguel Gonçalves Gomes.

Promovido a contar de 31 de Maio de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção ao posto
de sargento-chefe do 220765, sargento-ajudante V Alberto Gonçalves
Dias.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 65270, sar-
gento-ajudante V Nélson Armindo Morais.

1 de Junho de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 13 963/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de condutores de máquinas, ao abrigo da alínea c)
do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-

to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

264073, primeiro-sargento CM Joaquim Martins Couceiro.

Promovido a contar de 31 de Maio de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à situação
de reserva do 78872, sargento-ajudante CM Adelino Domingues
Afonso de Miranda.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 74874, sar-
gento-ajudante CM Alberto dos Prazeres Dias.

1 de Junho de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 13 964/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de condutores mecânicos de automóveis, ao abrigo da alí-
nea b) do artigo 263.o e do n.o 4 do artigo 166.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho), ficando supranumerário ao quadro, de acordo com o
artigo 175.o do mesmo Estatuto, o seguinte militar:

220765, sargento-ajudante V Alberto Gonçalves Dias.

Promovido a contar de 31 de Maio de 2001, data a partir da qual
reúne condições de promoção, conta a respectiva antiguidade e lhe
são devidos os vencimento do novo posto, de acordo com a alínea a)
do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos
do mesmo Estatuto, vaga ocorrida no quadro de sargento-mor resul-
tante da passagem à situação de reserva do 92264, sargento-mor V
Manuel de Deus Fontes em 30 de Abril de 2000.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 109966, sar-
gento-chefe V Celso de Araújo Baptista Ruão.

1 de Junho de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Colégio Militar

Despacho n.o 13 965/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no subdirector do Colégio Militar. — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida pelo despacho n.o 116/CEME/2001, de
21 de Maio, do Chefe do Estado-Maior do Exército e do n.o 1 do
despacho n.o 12 567/2001, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 140, de 19 de Junho de 2001, subdelego no subdirector do Colégio
Militar, coronel de infantaria NIM 80000370, Vasco Henrique de
Sommer Travassos Valdez, a competência para autorizar:

a) Despesas com a locação e aquisição de bens e serviços e
com empreitadas de obras públicas até 10 000 contos, previstas
pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho.

2 — Este despacho produz efeito a partir de 19 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

21 de Março de 2001. — O Director, Mário Delfim Guimarães Tava-
res de Almeida, major-general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 13 966/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2001 do TGen AGE, proferido no uso de
competência delegada:

Pedro Lampreia de Sousa e José Manuel Pereira dos Reis Estorninho,
técnicos superiores principais da carreira técnica superior de infor-
mática do QPCE — nomeados por tempo indeterminado, prece-
dendo concurso, assessores da mesma carreira. Por efeitos do dis-
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posto no Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, os mesmos
transitam nesta data para especialistas de grau 3. São exonerados
da categoria anterior na data da aceitação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
COR RES.

Despacho (extracto) n.o 13 967/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2001 do MGen director, no uso de competência
delegada:

Arminda Maria Lousada Ferreira, técnica profissional principal da
carreira técnica profissional de biblioteca e documentação —
nomeada por tempo indeterminado, precedendo concurso, técnica
profissional especialista da mesma carreira. É exonerada da cate-
goria anterior na data da aceitação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
COR RES.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Despacho n.o 13 968/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Junho de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR INF 10276385, Paulo Miguel Ferreira Miravall.

Conta a antiguidade desde 30 de Abril de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

5 de Junho de 2001. — O Chefe de Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 969/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Junho de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR INF 09315186, Luís Alberto Duarte Rodrigues.

Conta a antiguidade desde 2 de Maio de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

5 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 13 970/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Junho de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 44/CEME/01, de 15 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do artigo 184.o
e da alínea a) do artigo 263.o, todos do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no
n.o 2 do artigo 264.o e no n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

SCH PQ 19610073, Rafael Manuel Leocádio Grilo.

Conta a antiguidade desde 1 de Junho de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Mantém-se na situação de adido ao quadro, nos termos da alínea a)
do n.o 2 do artigo 174.o e do artigo 192.o, ambos do EMFAR, pelo
que não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

18 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 13 971/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Junho de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 44/CEME/01, de 15 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do artigo 184.o
e da alínea a) do artigo 263.o, todos do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no
n.o 2 do artigo 264.o e no n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

SCH PQ 06290164, Olegário de Oliveira Teixeira.

Conta a antiguidade desde 1 de Junho de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Mantém-se na situação de adido ao quadro, nos termos da alínea a)
do n.o 2 do artigo 174.o e do artigo 192.o, ambos do EMFAR, pelo
que não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

18 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 13 972/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Junho de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 44/CEME/01, de 15 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do artigo 184.o
e da alínea a) do artigo 263.o, todos do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no
n.o 2 do artigo 264.o e no n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o SCH INF 03052878, Fernando Viegas Lousa.

Conta a antiguidade desde 4 de Junho de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Mantém-se na situação de adido ao quadro, nos termos da alínea a)
do n.o 2 do artigo 174.o e do artigo 192.o, ambos do EMFAR, pelo
que não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

18 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 13 973/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Junho de 2001 do general chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 44/CEME/01, de 15 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do artigo 184.o
e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o e no n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto, o sargento
a seguir indicado:

SCH SGE 17179177, Virgílio Alberto Cardoso Encarnação.

Conta a antiguidade desde 4 de Junho de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

18 de Junho de 2001. — O Chefe de Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.
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Despacho n.o 13 974/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Junho de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 44/CEME/01, de 15 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do artigo 184.o
e da alínea a) do artigo 263.o, do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o e no n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto, o sargento
a seguir indicado:

SCH MAT 60639667, António José Almeida Nogueira.

Conta a antiguidade desde 1 de Junho de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

18 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 13 975/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Junho de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 44/CEME/01, de 15 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do artigo 184.o
e da alínea a) do artigo 263.o, do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o e no n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto, o sargento
a seguir indicado:

SCH INF 05217978, Albano Sena Pinto.

Conta a antiguidade desde 1 de Junho de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

18 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 13 976/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Junho de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ MAT 19527078, José Manuel Dias da Costa Ferreira.

Conta a antiguidade desde 27 de Março de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

18 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 977/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Junho de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ CAV 02849178, Carlos Alberto Gomes Teixeira.

Conta a antiguidade desde 5 de Abril de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém-se na situação de adido ao quadro, nos termos da alínea a)
do n.o 2 do artigo 174.o e do artigo 192.o, ambos do EMFAR, pelo
que não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

18 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 978/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Junho de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ ART 18155380, Rui António da Silva Bessa.

Conta a antiguidade desde 5 de Abril de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

18 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 979/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Junho de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ INF 18456779, Ângelo Alberto Fernandes Pousa.

Conta a antiguidade desde 30 de Abril de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

18 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 980/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Junho de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ ENG 04785979, Luís Filipe Rodrigues Nobre.

Conta a antiguidade desde 2 de Maio de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

18 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 981/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Junho de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
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no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ AM 14321879, Armando Monteiro Liberado.

Conta a antiguidade desde 2 de Maio de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

18 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 982/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Junho de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ MUS 15728570, António Jacinto da Silva Boa Ventura.

Conta a antiguidade desde 15 de Março de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

18 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 983/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Junho de 2001 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR, por
satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e
no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ INF 00970977, Luís Joaquim Ribeiro Cardoso.

Conta a antiguidade desde 26 de Março de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

18 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

FORÇA AÉREA

Comando Logístico e Administrativo da Força Aérea

Despacho n.o 13 984/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no director da Direcção de Finanças,
MGEN ADMAER 001018-K, Vítor Martins Costa, a competência
para autorização de despesas com a aquisição de bens e serviços que
me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do mesmo
diploma, até ao montante de 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação da competência referida no número
anterior nos imediatos inferiores hierárquicos da entidade delegada,
até ao montante de 50 % da competência ora delegada.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 7 de Maio de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito desta delegação.

11 de Junho de 2001. — O Comandante CLAFA, Rolando da Cunha
Moreira Santos, general piloto aviador.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Despacho n.o 13 985/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
19 de Junho de 2001, no uso da competência delegada:

Ana Maria Conde Caetano Marcelino, técnica profissional especialista
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna — promovida, precedendo concurso, à categoria
de técnico profissional especialista principal do mesmo quadro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral-Adjunto, José Andrade
Curto.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Gabinete de Deontologia e Disciplina

Aviso (extracto) n.o 8654/2001 (2.a série). — Por despacho do
Secretário de Estado da Administração Interna de 19 de Março de
2001:

Alzira do Sacramento Diegues Mansilha, de 42 anos de idade, casada,
filha de Urbino José e de Lúcia do Sacramento, natural do lugar
de Edroso, freguesia de Quirás, concelho de Vinhais, agente
M/130565, do Comando Metropolitano do Porto da PSP — aplicada
a pena de aposentação compulsiva. Esta declaração é feita nos
termos do artigo 57.o, n.o 5, do Regulamento Disciplinar da PSP,
aprovado pela Lei n.o 7/90, de 20 de Fevereiro.

23 de Maio de 2001. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.

Aviso (extracto) n.o 8655/2001 (2.a série). — Por despacho do
Secretário de Estado da Administração Interna de 2 de Abril de 2001:

Jorge Manuel Dias Fernandes, de 37 anos de idade, casado, filho
de Luís da Silva Fernandes e de Maria Fernanda Dias Baptista
Fernandes, natural de Moçambique, agente M/138999, do Comando
de Polícia de Santarém da PSP — aplicada a pena de demissão.
Esta declaração é feita nos termos do artigo 57.o, n.o 5, do Regu-
lamento Disciplinar da PSP, aprovado pela Lei n.o 7/90, de 20
de Fevereiro.

23 de Maio de 2001. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.

Aviso (extracto) n.o 8656/2001 (2.a série). — Por despacho do
Secretário de Estado da Administração Interna de 16 de Março de
2001:

Francisco Xavier Coelho, de 33 anos de idade, casado, filho de Agos-
tinho Coelho e de Escolástica Julieta Dias Coelho, natural de
Angola, agente M/139336, do Comando Metropolitano de Lisboa
da PSP — aplicada a pena de demissão. Esta declaração é feita
nos termos do artigo 57.o, n.o 5, do Regulamento Disciplinar da
PSP, aprovado pela Lei n.o 7/90, de 20 de Fevereiro.

29 de Maio de 2001. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.

Governo Civil do Distrito de Leiria

Despacho n.o 13 986/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 41.o do Código do Procedimento Administrativo e tendo
em atenção o despacho n.o 12 699/2001 (2.a série), publicado no dia
20 de Junho de 2001, de delgação e subdelegação de poderes, designo
a assistente administrativa especialista Alzira da Silva Almeida Laran-
jeira Cruz para me substituir nas minhas faltas e impedimentos.

20 de Junho de 2001. — A Chefe de Secção, Maria José de Jesus
Coelho.

Governo Civil do Distrito de Viseu

Aviso n.o 8657/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de Junho
de 2001 do governador civil do distrito de Viseu e de 5 de Junho
de 2001 da directora regional-adjunta da Direcção Regional de Edu-
cação do Centro:

Carlos Manuel de Almeida Peixoto, assistente administrativo afecto
à Escola EB 2, 3 do Infante D. Henrique — Viseu — transferido,
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nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, para o quadro de pessoal do Governo Civil do Distrito de
Viseu. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2001. — A Secretária, Maria Fernanda Pais Correia
Sobral Amaral.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 13 987/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Junho de 2001 da subdirectora do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras, ao abrigo do n.o II do despacho n.o 45/96, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 1996:

António Joaquim Prazeres Pinto, agente principal da PSP
M/123464 — dada por finda a situação de requisição neste Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras, com efeitos a partir de 7 de Junho
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Serviço Nacional de Bombeiros

Aviso n.o 8658/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 8 de
Junho de 2001:

Licenciada Bettina Alves Ramos — nomeada em regime de avença,
pelo período de um ano, renovável tácita e automaticamente por
períodos iguais, com início a 11 de Junho de 2001, para prestar
serviços na área jurídica no Serviço Nacional de Bombeiros. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Junho de 2001. — O Presidente, Joaquim Rebelo Marinho.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 589/2001. — Considerando que a Asso-
ciação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Bragança é uma
pessoa colectiva de utilidade pública;

Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 74/99, de 16 de Março, e ainda o disposto no n.o 1, alínea b),
do artigo 2.o do Estatuto do Mecenato, anexo ao Decreto-Lei n.o 74/99,
de 16 de Março, dele fazendo parte integrante:

Decide-se o seguinte:
Nos termos do n.o 1 do artigo 2.o do capítulo I e do artigo 5.o

do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, reconhece-se que os donativos atri-
buídos à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Bra-
gança, pessoa colectiva de utilidade pública, podem beneficiar dos
incentivos fiscais ali previstos.

11 de Junho de 2001. — Pelo Ministro da Administração Interna,
José Carlos das Dores Zorrinho, Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 590/2001. — Considerando que a Asso-
ciação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Castro Daire é
uma pessoa colectiva de utilidade pública;

Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 74/99, de 16 de Março, e ainda o disposto no n.o 1, alínea b),
do artigo 2.o do Estatuto do Mecenato, anexo ao Decreto-Lei n.o 74/99,
de 16 de Março, dele fazendo parte integrante:

Decide-se o seguinte:
Nos termos do n.o 1 do artigo 2.o do capítulo I e do artigo 5.o

do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, reconhece-se que os donativos atri-
buídos à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Cas-
tro Daire, pessoa colectiva de utilidade pública, podem beneficiar
dos incentivos fiscais ali previstos.

11 de Junho de 2001. — Pelo Ministro da Administração Interna,
José Carlos das Dores Zorrinho, Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 13 988/2001 (2.a série). — Considerando a pros-
secução da missão da Direcção-Geral do Tesouro ao nível da admi-
nistração da Tesouraria Central do Estado e da prestação de serviços
conexos a entidades do sector público administrativo;

Considerando que o licenciado José Emílio Coutinho Garrido Cas-
tel-Branco é possuidor de formação técnica e experiência qualificadas,
mercê das funções que tem vindo a desempenhar durante a sua car-
reira, em especial no cargo de subdirector-geral do Tesouro, que tem
exercido com competência e dedicação, na área da Tesouraria Central
do Estado, para o qual foi nomeado pelo despacho n.o 19 487/98,
de 27 de Outubro:

Nos termos e para os efeitos do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, é renovada a comissão de serviço no cargo de sub-
director-geral do Tesouro do licenciado José Emílio Coutinho Garrido
Castel-Branco.

19 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 13 989/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ao abrigo
do despacho, de delegação de competências do Ministro das Finanças,
n.o 25 152/2000, de 13 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 11 de Dezembro de 2000, ouvido o Instituto de Seguros
de Portugal, autorizo a Companhia de Seguros Mundial Confiança,
S. A., a alterar a redacção do artigo 4.o dos respectivos estatutos,
de acordo com o projecto apresentado, que fica arquivado no Instituto
de Seguros de Portugal.

22 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Comissão de Normalização Contabilística

Rectificação n.o 1554/2001. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 125, de 30 de Maio
de 2001, a p. 9130, o título do aviso n.o 7466/2001 (2.a série), da
Comissão de Normalização Contabilística da Administração Pública,
do Ministério das Finanças, relativo às «Orientações» — Norma inter-
pretativa n.o 1/2001 — Período complementar e Norma interpretativa
n.o 2/2001 — Movimentação da conta 25 do POCP, rectifica-se que
onde se lê «Comissão de Normalização Contabilística» deve ler-se
«Comissão de Normalização Contabilística da Administração Pública
(CNCAP)».

31 de Maio de 2001. — O Presidente, Francisco Brito Onofre.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho n.o 13 990/2001 (2.a série). — Considerando que pelo
despacho de 30 de Março de 2001 do Ministro das Finanças, foi
provido o cargo de chefe da Divisão de Gestão Financeira da Direcção
de Serviços de Gestão de Recursos Financeiros e Materiais, criada
pela Portaria n.o 705-A/2000, de 31 de Agosto:

Assim, determino que a alínea d) do ponto V do meu despacho
n.o 6728/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 78, de 2 de Abril de 2001, passe a ter a seguinte redacção:

«d) No chefe da Divisão de Gestão Financeira, a competência
para autorizar a realização de despesas com obras e aquisição
de bens e serviços, nos termos legais e por conta das dotações
orçamentais, até ao montante de 200 000$».

15 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Ivo Jorge de Almeida
dos Santos Pinho.

Despacho (extracto) n.o 13 991/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2001 do subdirector-geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, mestre Damasceno Dias,
no uso dos poderes que lhe foram delegados pelo n.o 1, alínea b),
do ponto III do despacho n.o 6728/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 78, de 2 de Abril de 2001:

Paulo Sérgio Simões da Silva Rolim, nomeado, em comissão de serviço
extraordinária, para o estágio de ingresso na categoria de técni-
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co-verificador de 2.a classe — dada por finda, a seu pedido, a refe-
rida comissão de serviço extraordinária, com efeitos a partir de
1 de Junho de 2001.

6 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 591/2001. — O Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, vem conceder, no seu artigo 8.o, ao pessoal
integrado no QEI, em situação de inactividade, um novo prazo de
60 dias úteis para optar por uma das medidas de descongestionamento
aí previstas, determinando expressamente o n.o 3 desse artigo que
à aposentação se aplica o disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

Considerando que o n.o 2 do artigo 11.o do referido Decreto-Lei
n.o 13/97 estabelece que o pessoal por ele abrangido pode requerer
a aposentação, desde que possua 20 anos de serviço, independen-
temente da idade e de apresentação à junta médica;

Considerando que tal foi requerido por Maria da Graça Ralha
Gonçalves, técnica superior de 1.a classe do ex-QEI, na situação de
inactividade, e que reúne os requisitos legais para o efeito, desig-
nadamente o necessário tempo de serviço, conforme informação
obtida junto da Caixa Geral de Aposentações:

Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, conjugado com o artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, é concedida a aposentação a Maria
da Graça Ralha Gonçalves.

25 de Junho de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 992/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 306/2000, de 28 de Novembro, instituiu a Fundação para a Pro-
tecção de Gestão Ambiental das Salinas do Samouco. Esta Fundação
tem por fim promover a conservação e manutenção das salinas do
Samouco, bem como estudar, implementar e gerir a aplicação prática
de um modelo sócio-económico do desenvolvimento sustentável para
o complexo das salinas.

Considerando que o artigo 7.o prevê que o conselho de adminis-
tração seja composto por um presidente e um máximo de quatro
vogais;

Considerando ainda que o presidente do conselho de administração
foi nomeado pelo despacho conjunto n.o 189/2001, de 30 de Janeiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março
de 2001, importa agora proceder à nomeação dos restantes membros
dos respectivos corpos sociais, com vista à efectiva implementação
da Fundação.

Assim, ao abrigo e nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 7.o
dos Estatutos da Fundação, publicados em anexo ao Decreto-Lei
n.o 306/2000, de 28 de Novembro, nomeio como vogais do conselho
de administração da Fundação para a Protecção de Gestão Ambiental
das Salinas do Samouco a Dr.a Maria Isabel Ferreira Pinto Guerra
e o engenheiro Pedro Teles de Menezes.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

21 de Maio de 2001. — Pelo Ministro do Equipamento Social, José
António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado das Obras
Públicas.

Despacho n.o 13 993/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 14.o da Lei Orgânica do Governo e do artigo 35.o do
Código do Procedimento Administrativo, delego no Secretário de
Estado Adjunto e dos Transportes, Rui António Ferreira da Cunha,
as minhas competências para despachar os assuntos relativos ao grupo
de trabalho para preparar a execução do programa de comemorações
dos 150 anos do Ministério do Equipamento Social.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 2 de Junho
de 2001.

1 de Junho de 2001. — O Ministro do Equipamento Social, Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho (extracto) n.o 13 994/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de Transportes Terrestres de 15 de Junho
de 2001:

Cândida da Costa Pires de Carvalho, auxiliar administrativa do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres — nomeada definitivamente, precedendo concurso, encarre-
gada de pessoal auxiliar do grupo de pessoal auxiliar do mesmo
quadro, sendo exonerada da anterior categoria com efeitos a partir
da data da aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Rectificação n.o 1555/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 12 164/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 133, de 8 de Junho de 2001, rectifica-se
que, a p. 9673, onde se lê «António Caeiro da Silva Mota» deve
ler-se «Antónia Caeiro da Silva Mota».

19 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Instituto de Reinserção Social

Aviso n.o 8659/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico superior de 1.a classe de reinserção social. — 1 — Nos
termos do artigo 9.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho desta data,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o provimento de 126 vagas na categoria
de técnico superior de 1.a classe da carreira de técnico superior de
reinserção social, de dotação global, do quadro de pessoal do Instituto
de Reinserção Social, constante do Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de
Março, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 552/99,
de 15 de Dezembro, e mapa anexo à Portaria n.o 686/95, de 30 de
Junho.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se
ao presente concurso todos os indivíduos possuidores dos requisitos
gerais e especiais que estejam vinculados à função pública.

2.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão os
enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

2.2 — Requisitos especiais — só podem candidatar-se ao concurso
para técnico superior de 1.a classe os técnicos superiores de 2.a classe
da carreira técnica superior de reinserção social com pelo menos três
anos na categoria com classificação de serviço não inferior a Bom,
nos termos do n.o 3 do artigo 73.o do Decreto-Lei n.o 204/83, de
20 de Maio, conjugado com o n.o 1 do artigo 99.o do Decreto-Lei
n.o 58/95, de 31 de Março.

3 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o resultante
da aplicação das regras previstas no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da administração central e em especial as aplicáveis ao Ministério
da Justiça.

4 — Conteúdo funcional:

a) Conceber, adoptar e ou aplicar métodos e processos técni-
co-científicos na elaboração de estudos e relatórios, na con-



11 164 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 154 — 5 de Julho de 2001

cepção e ou desenvolvimento de programas de estudo psi-
cossocial e de acompanhamento individual de delinquentes
imputáveis e inimputáveis, bem como de menores, e na con-
cepção e ou desenvolvimento de projectos de actuação ao
nível de grupos específicos, de instituições e da comunidade,
global ou sectorialmente considerada;

b) Participar em projectos e acções, designadamente de pesquisa
e análise de situações de delinquência e marginalidade social,
que exijam conhecimentos especializados e uma visão global
do processo de reinserção social no sistema da Administração
Pública em geral e da administração da justiça em particular.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indicadas
e caduca com o preenchimento das mesmas.

6 — Locais de trabalho — os locais de trabalho situam-se nos Ser-
viços Centrais, Avenida do Almirante Reis, 101, Lisboa, e nas unidades
orgânicas das áreas geográficas das Delegações Regionais de Lisboa,
Porto, Coimbra e Faro, incluindo as Regiões Autónomas da Madeira
e Açores.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular sendo ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

7.1 — A classificação final será calculada de acordo com o disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e expressa
na escala de 0 a 20 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos, sempre que
solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão, previstos no artigo 30.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, devem ser dirigidos ao pre-
sidente do Instituto de Reinserção Social, podendo ser entregues pes-
soalmente na Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150-013 Lisboa,
ou remetidos pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, expe-
didos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso, deles devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato;
b) Concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão a concurso, previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado obrigatoriamente pelos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública.

c) Documento comprovativo dos cursos de formação que possui
considerados relevantes para o desempenho da função, com
menção, se possível, do número de horas de cada um;

d) Declaração do conteúdo funcional do período relevante para
efeitos de promoção.

8.3 — Os funcionários e agentes pertencentes ao quadro de pessoal
deste Instituto ficam dispensados da apresentação do documento com-
provativo dos requisitos exigidos na alínea b) do n.o 8.2 deste aviso.

9 — As falsas declarações serão puníveis nos termos da lei.
10 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,

de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir os documentos
comprovativos das declarações produzidas.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos previstos nos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado José Adriano Tropa Salgueiro Alves,
técnico superior principal da carreira de técnico superior de
reinserção social.

Vogais efectivos:

Licenciada Susana Maria dos Santos Gameiro Matos, téc-
nica superior principal da carreira de técnico superior
de reinserção social.

Licenciado Luís Filipe Branco Caridade, técnico superior
de 1.a classe da carreira de técnico superior de reinserção
social.

Vogais suplentes:

Licenciado Rui Manuel Teixeira Fernandes, técnico superior
de 1.a classe da carreira de técnico superior de reinserção
social.

Licenciada Ana Cristina Gonçalves Ilhéu, técnica superior
de 1.a classe da carreira de técnico superior de reinserção
social.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Junho de 2001. — O Presidente, António Ganhão.

Despacho (extracto) n.o 13 995/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Junho de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciada Maria Teresa Santos Meneses, técnica superior de 1.a classe
da carreira de técnico superior de reinserção social — nomeada
em regime de comissão de serviço coordenadora da equipa de Rein-
serção Social do Funchal Família e Menores, com efeitos a partir
de 1 de Junho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Junho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 13 996/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Junho de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Carmén Rute Marques Martins — rescindido, a seu pedido, o contrato
de trabalho a termo certo, com efeitos a partir de 1 de Junho
de 2001.

Renata Matias Cruz Gama de Oliveira — rescindido, a seu pedido,
o contrato de trabalho a termo certo, com efeitos a partir de 4
de Junho de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 13 997/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Junho de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciado António Samuel Correia Freitas, técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior de reinserção
social — nomeado, em regime de comissão de serviço, coordenador
de equipa de Reinserção Social do Funchal Penal, com efeitos
a partir de 1 de Junho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 13 998/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Junho de 2001 do Secretário de Estado-Adjunto do
Ministro da Justiça:

Licenciada Ana Cristina Gonçalves Ilhéu, técnica superior de 1.a classe
da carreira técnica superior de reinserção social do quadro deste
Instituto — nomeada, em regime de substituição, no cargo de direc-
tora do Departamento de Coordenação e Apoio Técnico da Dele-
gação Regional de Faro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Junho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 13 999/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça:

Licenciado Vítor Manuel Martins, director do Centro Educativo do
Mondego deste Instituto, em regime de substituição — nomeado
subdirector do mesmo Centro Educativo, em comissão de serviço,
por um período de três anos, renovável por iguais períodos, com
efeitos a partir da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.
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Despacho (extracto) n.o 14 000/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Ana Filipa de Oliveira Dias — autorizada a admissão em regime de
contrato de trabalho a termo certo para o desempenho das funções
correspondentes às de técnico superior de reinserção social esta-
giário (escalão 1, índice 310), pelo prazo de um ano, eventualmente
renovável até ao limite de dois anos. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 14 001/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2001 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Maria Antónia Caré da Costa Gaspar — autorizada a admissão em
regime de contrato de trabalho a termo certo para o desempenho
das funções correspondentes às de técnico superior de reinserção
social estagiário (escalão 1, índice 310), pelo prazo de um ano,
eventualmente renovável até ao limite de dois anos. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 592/2001. — Considerando que no des-
pacho conjunto n.o 362/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 100, de 29 de Abril de 1999, que procedeu à integração no quadro
transitório da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários do funcionário
João Cândido de Mendonça Bandeira, foram incorrectamente indi-
cados o escalão e índice respectivos;

Considerando que se torna necessário proceder à correcção da refe-
rida situação, determina-se:

1 — A integração no quadro transitório da Direcção-Geral dos Ser-
viços Judiciários do funcionário João Cândido de Mendonça Bandeira
processa-se no escalão 3, índice 330.

2 — É revogado o mapa anexo ao referido despacho conjunto na
parte relativa ao escalão e índice do funcionário.

3 — O presente despacho conjunto produz efeitos a 5 de Abril
de 1999.

25 de Junho de 2001. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Arménio
do Nascimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Turismo

Aviso (extracto) n.o 8660/2001 (2.a série):

Paulo Alexandre Simões Rodrigues, Paula Maria Santos Costa Ven-
tura Jesus, Joaquim Alberto Fernandes Relvas Zilhão e Clementina
Cortez dos Santos, assistentes administrativos da carreira de assis-
tente administrativo do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Turismo — nomeados a título definitivo, por despacho do direc-
tor-geral do Turismo de 21 de Junho de 2001, assistentes admi-
nistrativos principais da mesma carreira e quadro de pessoal. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Cristina Guerreiro.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Despacho n.o 14 002/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 36.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, dos artigos 5.o e 6.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro, do n.o 5.o da Portaria
n.o 592-A/93, de 15 de Junho, do despacho n.o 399/2001, de 4 de
Dezembro de 2000, do CD do INETI, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro de 2001, e do despacho

n.o 7203/2001, do presidente do CD do INETI, de 23 de Março, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001,
alterado pelo despacho n.o 12 414/2001, do presidente do CD do
INETI, de 31 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 137, de 15 de Junho de 2001, determino:

1 — A alteração da alínea g) do n.o 1 do meu despacho de sub-
delegação de competências n.o 11 446/2001, de 10 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 125, de 30 de Maio de 2001,
que passa a ter a seguinte redacção:

«g) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, com excepção do transporte aéreo no con-
tinente, incluindo em viatura própria, autorizando (por acordo
com o funcionário) a substituição do preço dos transportes
colectivos mais adequados por espécies monetárias, com vista
à aquisição de combustível, prescindindo-se, neste caso, do
direito às taxas quilométricas estabelecidas, bem como o pro-
cessamento dos correspondentes abonos ou despesas com a
aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas
de custo, antecipadas ou não;»

2 — Com a entrada em vigor do presente despacho ficam ratificados
todos os actos praticados pela entidade ora subdelegada desde 23
de Março de 2001.

22 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Augusto Orlando Lopes de Queiroz Novais.

Despacho n.o 14 003/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 36.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, dos artigos 5.o e 6.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro, do n.o 5.o da Portaria
n.o 592-A/93, de 15 de Junho, do despacho n.o 399/2001, de 4 de
Dezembro de 2000, do CD do INETI, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro de 2001, do despacho
n.o 7203/2001, do presidente do CD do INETI, de 23 de Março, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001,
alterado pelo despacho n.o 12 414/2001, do presidente do CD do
INETI, de 31 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 137, de 15 de Junho de 2001, determino:

1 — A alteração da alínea g) do n.o 1 do meu despacho de sub-
delegação de competências n.o 11 438/2001, de 10 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 125, de 30 de Maio de 2001,
que passa a ter a seguinte redacção:

«g) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, com excepção do transporte aéreo no con-
tinente, incluindo em viatura própria, autorizando (por acordo
com o funcionário) a substituição do preço dos transportes
colectivos mais adequados por espécies monetárias, com vista
à aquisição de combustível, prescindindo-se, neste caso, do
direito às taxas quilométricas estabelecidas, bem como o pro-
cessamento dos correspondentes abonos ou despesas com a
aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas
de custo, antecipadas ou não;»

2 — Com a entrada em vigor do presente despacho ficam ratificados
todos os actos praticados pela entidade ora subdelegada desde 23
de Março de 2001.

22 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Augusto Orlando Lopes de Queiroz Novais.

Despacho n.o 14 004/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 36.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, dos artigos 5.o e 6.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro, do n.o 5.o da Portaria
n.o 592-A/93, de 15 de Junho, do despacho n.o 399/2001, de 4 de
Dezembro de 2000, do CD do INETI, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro de 2001, e do despacho
n.o 7203/2001, do presidente do CD do INETI, de 23 de Março, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001,
alterado pelo despacho n.o 12 414/2001, do presidente do CD do
INETI, de 31 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 137, de 15 de Junho de 2001, determino:

1 — A alteração da alínea g) do n.o 1 do meu despacho de sub-
delegação de competências n.o 11 439/2001, de 10 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 125, de 30 de Maio de 2001,
que passa a ter a seguinte redacção:

«g) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, com excepção do transporte aéreo no con-
tinente, incluindo em viatura própria, autorizando (por acordo
com o funcionário) a substituição do preço dos transportes
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colectivos mais adequados por espécies monetárias, com vista
à aquisição de combustível, prescindindo-se, neste caso, do
direito às taxas quilométricas estabelecidas, bem como o pro-
cessamento dos correspondentes abonos ou despesas com a
aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas
de custo, antecipadas ou não;»

2 — Com a entrada em vigor do presente despacho ficam ratificados
todos os actos praticados pela entidade ora subdelegada desde 23
de Março de 2001.

22 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Augusto Orlando Lopes de Queiroz Novais.

Despacho n.o 14 005/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 36.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, dos artigos 5.o e 6.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro, do n.o 5.o da Portaria
n.o 592-A/93, de 15 de Junho, do despacho n.o 399/2001, de 4 de
Dezembro de 2000, do CD do INETI, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro de 2001, do despacho
n.o 7203/2001, do presidente do CD do INETI, de 23 de Março, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001,
alterado pelo despacho n.o 12 414/2001, do presidente do CD do
INETI, de 31 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 137, de 15 de Junho de 2001, determino:

1 — A alteração da alínea g) do n.o 1 do meu despacho de sub-
delegação de competências n.o 11 444/2001, de 10 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 125, de 30 de Maio de 2001,
passa a ter a seguinte redacção:

«g) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, com excepção do transporte aéreo no con-
tinente, incluindo em viatura própria, autorizando (por acordo
com o funcionário) a substituição do preço dos transportes
colectivos mais adequados por espécies monetárias, com vista
à aquisição de combustível, prescindindo-se, neste caso, do
direito às taxas quilométricas estabelecidas, bem como o pro-
cessamento dos correspondentes abonos ou despesas com a
aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas
de custo, antecipadas ou não;»

2 — Com a entrada em vigor do presente despacho ficam ratificados
todos os actos praticados pela entidade ora subdelegada desde 23
de Março de 2001.

22 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Augusto Orlando Lopes de Queiroz Novais.

Despacho n.o 14 006/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 36.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, dos artigos 5.o e 6.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro, do n.o 5.o da Portaria
n.o 592-A/93, de 15 de Junho, do despacho n.o 399/2001, de 4 de
Dezembro de 2000, do CD do INETI, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro de 2001, e do despacho
n.o 7203/2001, do presidente do CD do INETI, de 23 de Março, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001,
alterado pelo despacho n.o 12 414/2001, do presidente do CD do
INETI, de 31 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 137, de 15 de Junho de 2001, determino:

1 — A alteração da alínea g) do n.o 1 do meu despacho de sub-
delegação de competências n.o 11 445/2001, de 10 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 125, de 30 de Maio de 2001,
que passa a ter a seguinte redacção:

«g) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, com excepção do transporte aéreo no con-
tinente, incluindo em viatura própria, autorizando (por acordo
com o funcionário) a substituição do preço dos transportes
colectivos mais adequados por espécies monetárias, com vista
à aquisição de combustível, prescindindo-se, neste caso, do
direito às taxas quilométricas estabelecidas, bem como o pro-
cessamento dos correspondentes abonos ou despesas com a
aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas
de custo, antecipadas ou não;»

2 — Com a entrada em vigor do presente despacho ficam ratificados
todos os actos praticados pela entidade ora subdelegada desde 23
de Março de 2001.

22 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Augusto Orlando Lopes de Queiroz Novais.

Despacho n.o 14 007/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 36.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, dos artigos 5.o e 6.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro, do n.o 5.o da Portaria
n.o 592-A/93, de 15 de Junho, do despacho n.o 399/2001, de 4 de
Dezembro de 2000, do CD do INETI, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro de 2001, do despacho
n.o 7203/2001, do presidente do CD do INETI, de 23 de Março, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001,
alterado pelo despacho n.o 12 414/2001, do presidente do CD do
INETI, de 31 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 137, de 15 de Junho de 2001, determino:

1 — A alteração da alínea g) do n.o 1 do meu despacho de sub-
delegação de competências n.o 11 440/2001, de 10 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 125, de 30 de Maio de 2001,
passa a ter a seguinte redacção:

«g) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, com excepção do transporte aéreo no con-
tinente, incluindo em viatura própria, autorizando (por acordo
com o funcionário) a substituição do preço dos transportes
colectivos mais adequados por espécies monetárias, com vista
à aquisição de combustível, prescindindo-se, neste caso, do
direito às taxas quilométricas estabelecidas, bem como o pro-
cessamento dos correspondentes abonos ou despesas com a
aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas
de custo, antecipadas ou não;»

2 — Com a entrada em vigor do presente despacho ficam ratificados
todos os actos praticados pela entidade ora subdelegada desde 23
de Março de 2001.

22 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Augusto Orlando Lopes de Queiroz Novais.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 14 008/2001 (2.a série). — Ao abrigo das dispo-
sições conjugadas do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 260/89,
de 17 de Agosto, dos artigos 27.o e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, e dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego na administradora Dr.a Maria Isabel Fraústo Antu-
nes de Azevedo Veiga Ferrão:

1 — Na área da gestão dos recursos humanos:
1.1 — Elaborar e executar o plano de gestão previsional de pessoal,

bem como o correspondente plano de formação, e afectar o pessoal
aos diversos serviços;

1.2 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento por
um ano por motivo de interesse público e da licença ilimitada, bem
como autorizar o regresso à actividade;

1.3 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão de vencimento de exercício, e o respectivo
processamento;

1.4 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.5 — Determinar a conversão da nomeação provisória em defi-
nitiva dos funcionários;

1.6 — Proceder à assinatura de termos de aceitação;
1.7 — Visar as relações mensais de assiduidade;
1.8 — Proceder à confirmação das condições legais de progressão

na carreira dos funcionários;
1.9 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-

gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional;

1.10 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes de serviço.

2 — Na área da gestão orçamental e realização de despesas:
2.1 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações

do respectivo orçamento, com excepções das rubricas referentes a
pessoal, até ao limite de um duodécimo;

2.2 — Autorizar a actualização de contratos de seguro e de arren-
damento, superiormente autorizados, sempre que resulte de imposição
legal;
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2.3 — Autorizar, nas deslocações em serviço no território nacional,
a utilização de qualquer meio de transporte, bem como o proces-
samento dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição
de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas
ou não;

2.4 — Autorizar deslocações em viaturas de serviço, nos termos
dos n.os 1 e 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de
Novembro;

2.5 — Autorizar despesas com a aquisição de bens ou serviços neces-
sários ao funcionamento corrente até 2 000 000$, nos termos da lei
geral sobre despesas públicas.

3 — Na área da gestão de instalações e equipamentos:
3.1 — Superintender na utilização racional das instalações afectas

ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e conservação,
propondo as acções necessárias;

3.2 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho.

4 — Todos os praticados pelo delegado até à data da publicação
do presente despacho consideram-se confirmados e ratificados.

24 de Maio de 2001. — O Presidente, João Vasco Ribeiro.

Despacho n.o 14 009/2001 (2.a série). — No sentido de des-
burocratizar alguns procedimentos, tornando-os mais céleres e efi-
cazes, simplificando a gestão diária das questões correntes relativas
a aquisições de menor vulto e mais frequentes, nos termos do disposto
nos artigos 2.o e 3.o do Decreto-Lei n.o 260/89, de 17 de Agosto,
no artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo:

1 — Delego nos directores dos gabinetes de apoio técnico da área
de actuação desta Comissão de Coordenação, engenheiros António
Manuel Trindade Nunes Vaz Portugal, Fernanda Adelaide Santos
Silva, Carlos José Tavares da Fonseca, João dos Santos Ramalho
Eanes e Maria Madalena Lourenço Simões Pereira Ramos, arquitecto
José Joaquim Gouveia Alves Nogueira e engenheiro Valdemiro de
Almeida Baptista, Dr. José Carlos Moreira Amaral, engenheiros Luís
Virgílio Martins Anastácio, David José da Silva, Henrique Manuel
Moura Maia, Jorge Manuel Ferraz Festas e José Manuel de Sousa
Freitas, arquitecto João Pedro Leal Barroso Hipólito e engenheiros
Leonardo Martins da Silva Valente e António Neves da Luz Rainho,
a competência para autorizar despesas com a aquisição de bens e
serviços necessários ao funcionamento corrente até 500 000$, nos ter-
mos da lei geral sobre despesas públicas.

2 — A competência para conferir posse e assinar termos de acei-
tação do pessoal nomeado para os respectivos serviços.

3 — Todos os actos praticados pelos delegados, até à data da publi-
cação do presente despacho, consideram-se confirmados e ratificados.

24 de Maio de 2001. — O Presidente, João Vasco Ribeiro.

Despacho n.o 14 010/2001 (2.a série). — Por despachos de 16
de Maio de 2001 da Ministra do Planeamento e de 25 de Maio de
2001 do Secretário de Estado da Administração Local:

Dr.a Maria Margarida Martins Ventura Teixeira Bento, técnica supe-
rior de 1.a classe do quadro privativo da Comissão de Coordenação
da Região do Centro — nomeada, em comissão de serviço, após
prévia aprovação em concurso, chefe da Divisão de Apoio Jurídico
do mesmo quadro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 14 011/2001 (2.a série). — Por despachos de 16
de Maio de 2001 da Ministra do Planeamento e de 25 de Maio de
2001 do Secretário de Estado da Administração Local:

Dr.a Maria de Lourdes Franquera de Castro e Sousa, assessora prin-
cipal do quadro privativo da comissão de Coordenação da Região
do Centro — nomeada, em comissão de serviço, após prévia apro-
vação em concurso, chefe da Divisão de Organização e Apoio à
Gestão Autárquica do mesmo quadro. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — A administradora, Maria Isabel Azevedo.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1143/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1 — O Conselho Cinegético Municipal de Esposende é constituído
pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

Franklin Fernandes.
Manuel Boucinha Fernandes.

Representantes dos agricultores:

Manuel Linhares de Campos.
Paulo Fernando Guimarães Martins do Pilar.

Representante das associações de defesa do ambiente:

Carlos Eduardo Faria Viana.

Autarca de freguesia:

Carlos Alberto Gomes de Faria.

Representante da Direcção Regional de Agricultura de Entre-
-Douro e Minho:

José António da Costa Rodrigues Alves.

Representante do Instituto da Conservação da Natureza:

Luís Manuel Figueiredo Duarte de Macedo.

2 — Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o
mesmo fazer-se representar por um substituto devidamente creden-
ciado pela organização que representa.

18 de Junho de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 1144/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1 — O Conselho Cinegético Municipal de Odemira é constituído
pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

António Manuel Ramos.
José Godinho Rodrigues Correia.

Representantes dos agricultores:

José Campos da Silva.
Marcelino de Campos Gonçalves.

Representante das associações de defesa do ambiente:

António Jorge da Costa Campos.

Autarca de freguesia:

José da Silva Valério.

Representante da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo:

António Henrique Mendes Lince.

Representante do Instituto da Conservação da Natureza:

Carlos Braga.

2 — Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o
mesmo fazer-se representar por um substituto devidamente creden-
ciado pela organização que representa.

18 de Junho de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.
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Portaria n.o 1145/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1 — O Conselho Cinegético Municipal de Caminha é constituído
pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

Desidério Ferreira Afonso.
João José Machado Pacheco.

Representantes dos agricultores:

Luís Filipe Enes Castela.
João Pedro Amorim Ribeiro.

Representante das associações de defesa do ambiente:

José Gualdino Fernandes Correia.

Autarca de freguesia:

Paulino de Jesus Carvalho.

Representante da Direcção Regional de Agricultura de Entre-
-Douro e Minho:

Laura Maria Neves Lemos.

Representante do Instituto da Conservação da Natureza:

Tito Costa.

2 — Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o
mesmo fazer-se representar por um substituto devidamente creden-
ciado pela organização que representa.

18 de Junho de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 1146/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1 — O Conselho Cinegético Municipal de Moimenta da Beira é
constituído pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

Vasco Manuel Castro Pinheiro.
António Jesus Sousa Cardoso.

Representantes dos agricultores:

José Carlos Correia Cardoso.
Veríssimo Andrade Coutinho.

Representante das associações de defesa do ambiente:

José Afonso Pessoa Cardoso.

Autarca de freguesia:

João Mendes dos Santos.

Representante da Direcção Regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes:

António Pedro Pereira Dias.

Representante do Instituto da Conservação da Natureza:

José Paulo Esmeriz Pires.

2 — Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o
mesmo fazer-se representar por um substituto devidamente creden-
ciado pela organização que representa.

18 de Junho de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.o 14 012/2001 (2.a série). — Atendendo a que o
Dr. Marcelo de Sousa Vasconcelos desempenha actualmente as fun-
ções de presidente do Instituto de Investigação das Pescas e do Mar
(IPIMAR), e em cumprimento do acórdão do Supremo Tribunal
Administrativo proferido no processo n.o 29 970-Z, 1.a Secção, em
que é recorrente Eduardo Augusto da Costa Soares, no qual se refere
que o júri de análise curricular tem de ser composto pelo presidente
do Instituto, determino que o presidente do júri da análise curricular
passe a ser o Dr. Marcelo de Sousa Vasconcelos, mantendo-se os
restantes elementos, que foram designados pelo despacho
n.o 17 493/98 (2.a série), de 24 de Setembro.

19 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Despacho n.o 14 013/2001 (2.a série). — Tendo em conta que
é necessário cumprir o disposto no n.o 2 do artigo 4.o do Regulamento
(CE) n.o 104/2000, de 17 de Dezembro, estabelecendo e publicando
a lista das denominações comerciais autorizadas em Portugal, deter-
mino o seguinte:

1 — É constituído um grupo de trabalho para elaboração da lista
acima referida, com a seguinte composição:

a) Dois representantes da Direcção-Geral das Pescas e Aqui-
cultura (DGPA), a quem caberá a coordenação do grupo
de trabalho;

b) Dois representantes do Instituto de Investigação das Pescas
e do Mar (IPIMAR);

c) Um representante da Inspecção-Geral das Pescas (IGP);
d) Um representante da DOCAPESCA, S. A.

2 — Os representantes das entidades referidas no n.o 1 serão desig-
nados no prazo de oito dias contados a partir da data do presente
despacho.

3 — O grupo de trabalho dispõe de um prazo de 60 dias contados
a partir da data da designação dos seus membros para apresentar
a referida lista e a proposta de normativo legal.

21 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Rectificação n.o 1556/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 131, de 6 de Junho de 2001, a
p. 9540, o despacho (extracto) n.o 11 994/2001 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «António Manuel Ribeirinho Candeias Belchiorinho»
deve ler-se «António João Ribeirinho Candeias Belchiorinho».

20 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços de Administração,
José Eduardo Lourenço.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Aviso n.o 8661/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 8 de Junho de 2001 do director regional de
Agricultura do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de 23 vagas na categoria de técnico especialista da carreira de enge-
nheiro técnico agrário do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve, constante do mapa I anexo à Portaria
n.o 558/99, de 27 de Julho, sendo fixadas as seguintes quotas:

a) Para funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve — 22 lugares;

b) Para funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da
Direcção Regional de Agricultura do Algarve — 1 lugar.

2 — Prazo de validade — de acordo com o n.o 4 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o concurso caduca com
o preenchimento das referidas vagas.
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3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Requisitos de candidatura:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
4.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de técnico prin-

cipal da carreira de engenheiro técnico agrário com pelo menos três
anos na respectiva categoria classificados de Muito bom ou cinco anos
classificados de Bom.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos núme-
ros anteriores até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso é o constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, para o grupo do pessoal técnico, no quadro das atri-
buições e competências da Direcção Regional de Agricultura do
Algarve, consubstanciadas no Decreto Regulamentar n.o 18/97, de
7 de Maio.

7 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — o local de trabalho situa-se na área geográfica da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve, sendo a remuneração cor-
respondente aos escalão e índice resultantes da aplicação do novo
sistema retributivo da função pública, estabelecido pelos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e as condições de trabalho as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública, designadamente do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o e do n.o 4
do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade, estado
civil, naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, de como possui os requisitos gerais de admissão
a concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Data e assinatura.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias que possui;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da

formação profissional;
d) Declaração actualizada emitida pelo serviço de origem da

qual constem de forma inequívoca a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4.2 deste aviso;

f) Declaração emitida pelo respectivo serviço onde exerce fun-
ções especificando o conjunto de tarefas e responsabilidades
cometidas, bem como o período a que as mesmas se reportam,
para avaliar a identidade do conteúdo funcional.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve estão dispensados de entregar o documento
comprovativo das habilitações literárias caso o mesmo conste do res-
pectivo processo individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O requerimento poderá ser entregue directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou enviado pelo correio, registado com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a
relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — António José Cruz Marreiros, engenheiro assessor
principal.

Vogais efectivos:

1.o António Alberto da Fonseca Amaral, engenheiro técnico
agrário especialista principal.

2.o Armindo José Gonçalves Rosa, engenheiro técnico agrá-
rio especialista principal.

Vogais suplentes:

1.o José António de Lima Miranda, engenheiro técnico espe-
cialista principal.

2.o Amável de Jesus Louro, engenheiro assessor.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 de Junho de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Aviso n.o 8662/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 8 de Junho de 2001 do director regional de
Agricultura do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para o preenchimento
de duas vagas na categoria de técnico profissional especialista da car-
reira de técnico profissional de pecuária do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Agricultura do Algarve, constante do mapa I
anexo à Portaria n.o 558/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento dos referidos lugares.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Requisitos de candidatura:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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4.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas na alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos núme-
ros anteriores até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso é o constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, para o grupo do pessoal técnico-profissional, no quadro
das competências e atribuições da Direcção Regional de Agricultura
do Algarve na área da protecção pecuária e qualidade alimentar,
a que se refere o Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio.

7 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — o local de trabalho situa-se na área geográfica da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve, sendo a remuneração cor-
respondente aos escalão e índice resultantes da aplicação do novo
sistema retributivo da função pública, estabelecido pelos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e as condições de trabalho as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública, designadamente do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o e do n.o 4
do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos, sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade, estado
civil, naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento de como possui os requisitos gerais de admissão a
concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Data e assinatura.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da

formação profissional;

d) Declaração actualizada emitida pelo serviço de origem da
qual constem de forma inequívoca a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública.

e) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4.2 deste aviso;

f) Declaração emitida pelo respectivo serviço onde exerce fun-
ções especificando o conjunto de tarefas e responsabilidades
cometidas, bem como o período a que as mesmas se reportam,
para avaliar a identidade do conteúdo funcional.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve estão dispensados de entregar o documento
comprovativo das habilitações literárias caso o mesmo conste do res-
pectivo processo individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O requerimento poderá ser entregue directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou enviado pelo correio, registado com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a
relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — António Luís Gomes Madeira, director de serviços.
Vogais efectivos:

1.o António José Ferreira Catalão Dionísio, médico vete-
rinário de 1.a classe.

2.o Cristina Maria Pereira Simões de Carvalho, médica vete-
rinária de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o José Manuel Correia Figueira, médico veterinário asses-
sor principal.

2.o António Alves Albuquerque, médico veterinário de
1.a classe.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente umas política de igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional,
providenciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 de Junho de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Aviso n.o 8663/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 8 de Junho de 2001 do director regional de
Agricultura do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para o preenchimento
de duas vagas na categoria de técnico profissional principal da carreira
de técnico profissional de pecuária do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Algarve, constante do mapa I anexo à
Portaria n.o 558/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento dos referidos lugares.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Requisitos de candidatura:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
4.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas na alí-

nea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.
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6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso é o constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico-profissional, no quadro
das competências e atribuições da Direcção Regional de Agricultura
do Algarve na área da protecção pecuária e qualidade alimentar,
a que se refere o Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio.

7 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — o local de trabalho situa-se na área geográfica da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve, sendo a remuneração cor-
respondente aos escalão e índice resultantes da aplicação do novo
sistema retributivo da função pública, estabelecido pelos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e as condições de trabalho as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública, designadamente do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos de acordo com a exigência da função e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se pondera a sua expressão
quantitativa, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o e do n.o 4
do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos, sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director regional de agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade, estado
civil, naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento de como possui os requisitos gerais de admissão ao
concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Data e assinatura.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da

formação profissional;
d) Declaração actualizada emitida pelo serviço de origem da

qual constem de forma inequívoca a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4.2 deste aviso;

f) Declaração emitida pelo respectivo dirigente especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade do conteúdo funcional.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve estão dispensados de entregar o documento
comprovativo das habilitações literárias caso o mesmo conste do res-
pectivo processo individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O requerimento poderá ser entregue directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou enviado pelo correio, registado com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a
relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — António Luís Gomes Madeira, director de serviços.
Vogais efectivos:

1.o António José Ferreira Catalão Dionísio, médico vete-
rinário de 1.a classe.

2.o Cristina Maria Pereira Simões de Carvalho, médica vete-
rinária de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o José Manuel Correia Figueira, médico veterinário asses-
sor principal.

2.o António Alves Albuquerque, médico veterinário de
1.a classe.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 de Junho de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 14 014/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Junho de 2001 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

Ilda Francisca Castelhano, Maria da Soledade Matias Carvalhais,
Maria do Céu Fidalgo Donísio Conceição e Maria Isabel Costa
de Ornelas, técnicas profissionais principais da carreira de técnico
profissional de serviço social do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Litoral — nomeadas definitiva-
mente, mediante concurso, técnicas profissionais especialistas da
mesma carreira e quadro, considerando-se exoneradas da categoria
anterior a partir da data da aceitação da nomeação.

Adelino dos Santos Almeida, Hélder Cláudio Tenreiro da Costa
Almeida, Emanuel Queirós Simões Felgar, Alfredo Fernandes Cou-
tinho, António Manuel Oliveira Bizarro e Martinho José Veiga,
técnicos profissionais de 1.a classe da carreira de técnico profissional
de pecuária do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Litoral — nomeados definitivamente, mediante
concurso, técnicos profissionais principais da mesma carreira e qua-
dro, considerando-se exonerados da categoria anterior a partir da
data da aceitação da nomeação.

(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — O Director Regional, José Costa.

Despacho n.o 14 015/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Junho de 2001 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

Maria Idalina de Noronha e Abreu Araújo da Silva, Emília Guiomar
Fernandes Barroso da Silva, Maria Josélia da Silva Baila, Cremilde
Maria Rodrigues Marvão, Teresa de Sousa Fonseca, Margarida
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de Andrade de Albuquerque e Adelaide Janela Pires de Abreu,
técnicas profissionais especialistas da carreira de técnico profissional
de serviço social do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura da Beira Litoral — nomeadas definitivamente,
mediante concurso, técnicas profissionais especialistas principais da
mesma carreira e quadro, considerando-se exoneradas da categoria
anterior a partir da data da aceitação da nomeação.

Maria Luísa Martins Azevedo Rodrigues, Maria da Piedade Ferreira
Marques Trindade e Maria Isabel Alves Maravilha, técnicas pro-
fissionais especialistas da carreira de técnico profissional de serviço
social do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral — nomeadas definitivamente, mediante concurso
e ao abrigo do Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, técnicas
profissionais especialistas principais da mesma carreira e quadro,
considerando-se exoneradas das categorias anteriores a partir da
data da aceitação da nomeação.

(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — O Director Regional, José Costa.

Despacho n.o 14 016/2001 (2.a série). — Por despacho de 29
de Maio de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas:

António Jorge Baptista Rodrigues Pereira, assessor principal da car-
reira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral — nomeado, em comissão de ser-
viço, mediante concurso, chefe da Divisão de Fiscalização dos Pro-
dutos de Origem Vegetal, do mesmo quadro de pessoal, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir da data da posse.
(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — O Director Regional, José Costa.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Despacho (extracto) n.o 14 017/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Junho de 2001 do presidente do Instituto de Hidráulica,
Engenharia Rural e Ambiente:

Virgílio Branco de Azevedo, Manuel José Gonçalves dos Santos e
Agostinho Martins dos Santos Envia, técnicos profissionais espe-
cialistas da carreira de desenhador de construção civil do quadro
de pessoal deste Instituto — nomeados, precedendo concurso, téc-
nicos profissionais especialistas principais da mesma carreira, con-
siderando-se automaticamente exonerados do lugar de origem a
partir da data da aceitação. A presente nomeação produz efeitos
a partir de 11 de Junho de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — O Presidente, José Luís Teixeira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 8664/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, publi-
ca-se a classificação profissional, alterada de acordo com o Decreto-Lei
n.o 432/77, de 15 de Outubro, do professor do ensino secundário
a seguir indicado, o qual concluiu com aproveitamento a profissio-
nalização em serviço no ano lectivo de 1990-1991:

Classificação
profissional

—
Valores12.o grupo E:

António José Vieira da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

19 de Junho de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 8665/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao professor do ensino secundário
a seguir indicado, o qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei

acima referido, com nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Leiria

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores10.o grupo A:

Rui Miguel Silva Marques de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

19 de Junho de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Fundo de Apoio ao Estudante

Aviso n.o 8666/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que a partir da data de publicação do presente aviso se encon-
tra afixada, para consulta, nas instalações do Fundo de Apoio ao
Estudante, a lista de classificação final de candidatos ao concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar de técnico
superior principal, da carreira técnica superior, do quadro provisório
do Fundo de Apoio ao Estudante, cuja acta foi homologada por des-
pacho do presidente da comissão instaladora do Fundo de Apoio
ao Estudante, concurso esse aberto através do aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, sob o n.o 6314/2001, de 28 de Abril.

Da lista de classificação final, homologada em acta, cabe recurso
hierárquico, com efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias
úteis para o membro do Governo competente, nos termos do
artigo 43.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

28 de Maio de 2001. — A Presidente do Júri, Elsa Rocha de Sousa
Justino.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Viseu

Aviso n.o 8667/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de ingresso
para provimento de vagas na categoria de enfermeiro. — 1 — Torna-se
público que, para efeitos das disposições contidas no Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro,
por despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Viseu de
6 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de ingresso para provimento de 55 lugares
vagos na categoria de enfermeiro da carreira de pessoal de enfer-
magem nos centros de saúde indicados no mapa anexo.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de dois
anos e visa o provimento das vagas indicadas e das que venham a
surgir durante o prazo de validade.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de
15 de Outubro, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicado sub-
sidiariamente, e Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Locais de trabalho — os locais de trabalho situam-se nos cen-
tros de saúde indicados no mapa anexo ao presente aviso.

5 — Remuneração — a fixada para a categoria de enfermeiro na
tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, de acordo
com o disposto no mapa IV anexo ao mesmo diploma legal, e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
administração central.

6 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 1 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=HA+FP+EPG+3(EPCSP)+FC+2(OER)+AGC
10

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
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FP=formação profissional;
EPG=experiência profissional geral;
EPCSP=experiência profissional em cuidados de saúde pri-

mários;
FC=formação contínua;
OER=outras experiências relevantes;
AGC=apreciação geral do currículo.

7.1 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular não men-
cionados neste aviso de abertura constam de acta de reuniões do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

7.2 — A classificação final será expressa de 0 a 20 valores, con-
siderando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação infe-
rior a 9,5 valores.

7.3 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á para
desempate o disposto no n.o 6 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Satisfazer as condições exigidas pelo n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

b) Encontrar-se nas condições previstas nos n.os 4 ou 5 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro;

c) Possuir o título profissional de enfermeiro.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — Igualdade de tratamento — em cumprimento da alínea h)

do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

9.2 — Forma — os interessados deverão apresentar a respectiva
candidatura em requerimento dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Viseu, Avenida do Dr. António José de Almeida,
3514-511 Viseu, entregue na secretaria (7.o piso), dentro das horas
de expediente, até ao último dia do prazo fixado, ou remetido pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, considerando-se entre-
gues dentro do prazo os requerimentos e demais documentação de
instrução cujo aviso de recepção tenha sido expedido até ao termo
do referido prazo.

9.3 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, data de nascimento, naturalidade, residência, código pos-
tal, telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu);

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Categoria profissional e instituição a cujo quadro ou mapa

pertence;
d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência à respectiva série, número, data e página do Diário
da República em que vem publicado o presente aviso;

f) Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que ins-
truam o processo;

g) Declaração, sob compromisso de honra, da situação precisa
em que o candidato se encontra relativamente a cada um
dos requisitos gerais de admissão referidos no n.o 2 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

h) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
os candidatos entendam dever especificar para melhor apre-
ciação do seu mérito.

9.4 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo do bacharelato em Enfermagem
ou equivalente legal, devidamente registado;

b) Documento comprovativo do título de enfermeiro (fotocópia
autenticada do certificado de inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros);

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo da classificação do curso referido

na alínea a), sempre que a classificação seja omissa nos docu-
mentos referidos;

e) Documento comprovativo das habilitações académicas;
f) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada

pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e natureza do vínculo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública, em termos de anos,
meses e dias;

g) Documento(s) comprovativo(s) de frequência e respectiva
duração de acções de formação e aperfeiçoamento profis-
sional relacionadas com as funções de enfermeiro, se for o
caso;

h) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional,
em termos de anos, meses e dias;

i) Curriculum vitae (três exemplares).

9.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos exigidos
nas alíneas a), b), c), f) e i) do número anterior determina a exclusão
do candidato. A falta dos restantes documentos determina, apenas,
a sua não consideração para efeitos de classificação.

10 — Os candidatos pertencentes à Sub-Região de Saúde de Viseu
ficam dispensados da apresentação dos documentos comprovativos
referidos nas alíneas a), c), e) e f) do n.o 9.4, desde que os mesmos
constem já do seu processo individual, devendo, no entanto, referi-lo
no requerimento.

11 — O estabelecido no presente aviso não impede que o júri exija
a qualquer dos candidatos documentos comprovativos da suas decla-
rações, que, em caso de falsidade, serão punidos nos termos da lei.

12 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas no expositor da Divisão de Gestão de
Recursos Humanos (7.o piso) desta Sub-Região de Saúde.

13 — Composição do júri:

Presidente — Maria Margarida Antunes da Silva Agria, enfer-
meira-chefe do Centro de Saúde de Oliveira de Frades.

Vogais efectivos:

Joaquim Borges Castanheira, enfermeiro-chefe do Centro
de Saúde de Tondela.

Álvaro Augusto Matos Almeida, enfermeiro especialista do
Centro de Saúde de Resende.

Vogais suplentes:

Margarida Marília Pessanha Seixas Sobral, enfermeira espe-
cialista do Centro de Saúde de São João da Pesqueira.

Mário Carlos de Almeida Santos, enfermeiro especialista
do Centro de Saúde de Mortágua.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

18 de Junho de 2001. — O Coordenador, Fernando Alberto Tomás
do Nascimento Girão.

ANEXO

Mapa de vagas

Centro de Saúde de Armamar — dois lugares.
Centro de Saúde de Carregal do Sal — um lugar.
Centro de Saúde de Castro Daire — três lugares.
Centro de Saúde de Cinfães — seis lugares.
Centro de Saúde de Lamego — seis lugares.
Centro de Saúde de Mangualde — quatro lugares.
Centro de Saúde de Moimenta da Beira — dois lugares.
Centro de Saúde de Oliveira de Frades — quatro lugares.
Centro de Saúde de Penedono — um lugar.
Centro de Saúde de Resende — três lugares.
Centro de Saúde de São João da Pesqueira — três lugares.
Centro de Saúde de Sátão — três lugares.
Centro de Saúde de Sernancelhe — três lugares.
Centro de Saúde de Tabuaço — um lugar.
Centro de Saúde de Tarouca — dois lugares.
Centro de Saúde de Viseu 1 — seis lugares.
Centro de Saúde de Viseu 2 — cinco lugares.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Rectificação n.o 1557/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 126, de 31 de Maio
de 2001, o despacho n.o 11 580/2001 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «Célia Margarida Maia Louro Rufino — CS da Amadora, Filo-
mena Maria Faustino Matos Silva Sampaio — CS da Costa do Seixal»
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deve ler-se «Célia Margarida Maia Louro Rufino — CS da Amora,
Filomena Maria Faustino Matos Silva Sampaio — CS do Seixal».

15 de Junho de 2001. — O Chefe da Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Agostinho Ribeiro da Silva.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Vila Real

Aviso n.o 8668/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais
em vigor, torna-se público que, por despacho de 22 de Maio de 2001
da presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de Vila Real, sob proposta do conselho científico, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da data de publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso documental para
recrutamento de dois assistentes do 1.o triénio da carreira de pessoal
docente do ensino superior politécnico para a área científica de
Enfermagem.

2 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontrem nas condições previstas no artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, possuidores de licenciatura em Enfermagem.

3 — Conteúdo funcional — será o mencionado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — A selecção e a ordenação dos candidatos basear-se-ão na aná-
lise curricular e na entrevista profissional de selecção, tendo como
critérios o mérito científico e pedagógico dos candidatos, a sua rele-
vância para a área em que é aberto o concurso e bem assim a ade-
quação do seu perfil profissional com os objectivos e necessidades
da Escola.

5 — Formalização da candidatura:
5.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, solicitando a admissão a concurso, dirigido à presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Vila Real,
sita no lugar do Tojal, 5000-232, Lordelo VRL, entregue pessoalmente
nos serviços administrativos, durante as horas normais de expediente,
ou remetido pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, estado civil, data de nascimento e número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu),
número fiscal de contribuinte, situação militar, se for caso
disso, residência e telefone;

b) Grau académico e respectiva classificação final;
c) Categoria profissional e tempo de serviço;
d) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publica o presente aviso;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.

5.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documentos que comprovem reunirem as condições exigidas
pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão de nascimento;
d) Certidão de registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no Decreto-Lei n.o 319/99,

de 11 de Agosto;
f) Documento comprovativo do tipo de vínculo à função pública

e da categoria actual, se for caso disso;
g) Documento comprovativo de ter satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

outros documentos que facilitem a formação de um juízo
de valor sobre as aptidões dos candidatos para o exercício
dos lugares a concurso.

5.2.1 — Os documentos referidos nas alíneas c) a g) do número
anterior do presente aviso podem ser substituídos por certidão passada
pelo organismo de origem, certificando que os mesmos estão arqui-
vados no respectivo processo individual.

5.2.2 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — grau académico, classificação, data
e instituição em que foi obtido;

b) Frequência de acções de formação — deverão ser especificados
a duração, a data, o local, os orientadores dos cursos, a forma
e o resultado da avaliação, bem como outros elementos que
permitam avaliar o grau de participação e ou repercussão das
acções de formação na actividade profissional;

c) Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos realiza-
dos — os elementos fornecidos deverão permitir avaliar as
competências adquiridas neste domínio, através da análise da
qualidade dos trabalhos produzidos;

d) Experiência profissional — instituições em que exerceram ou
exercem a actividade profissional, especificando as áreas de
actuação donde ressalte a prestação de cuidados;

e) Experiência na formação de enfermeiros, especificando o
ensino teórico e clínico.

6 — O não cumprimento do presente aviso ou a entrega dos docu-
mentos fora de prazo implica a eliminação dos candidatos.

7 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso, excepto
quando arguidas de vício de forma.

8 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações com-
plementares, se tal for considerado necessário.

9 — A divulgação da lista de ordenação dos candidatos far-se-á por
afixação no expositor dos serviços administrativos da Escola Superior
de Enfermagem de Vila Real, após publicação do respectivo aviso
no Diário da República.

10 — O júri têm a seguinte composição:

Presidente — Clotilde da Conceição Salselas Sanches, profes-
sora-adjunta.

Vogais efectivos:

Maria João Filomena dos Santos Pinto Monteiro da Silva,
professora-adjunta.

Fátima Maria Baptista Valentim Dias Cardoso, professo-
ra-adjunta.

Vogais suplentes:

Elza Maria da Silva Lemos, professora-adjunta.
Maria da Conceição Alves Rainho Soares Pereira, pro-

fessora-adjunta.

Todos os elementos pertencem à Escola Superior de Enfermagem
de Vila Real.

11 — No caso de impedimento, o presidente do júri é substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Ana
Maria Martins do Lago Cerqueira.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 8669/2001 (2.a série). — Concurso n.o 5/2001. — Para
conhecimento dos interessados e devidos efeitos, publica-se a lista
de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso externo
geral de ingresso para enfermeiro de nível 1, aberto neste Centro
Hospitalar por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38,
de 14 de Fevereiro de 2001, e homologada por deliberação do conselho
de administração de 7 de Junho de 2001:

Valores

1.o Marco Ivo Cruz Assis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,981
2.o Ana Paula Vieira Moreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,061
3.o Nuno Manuel Filipe Castro Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,399
4.o Mónica Escudeiro Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,894
5.o António Machado Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,623
6.o Manuel João Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,581
7.o Nuno Manuel Teles Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,511
8.o Carla Patrícia Fernandes Anjo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,320
9.o Olga Costa Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,060
10.o Maria Assunção Santos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,008
11.o Alexandra Martins Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,989
12.o Luísa Maria Campeã Cerdeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,211
13.o Sílvia Daniela Pereira Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,683
14.o António Alberto Batista Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,670
15.o Marco Luís Valente Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,644
16.o Ana Rita Ribeiro Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,633
17.o Susana Marisa Neves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,133
18.o Márcia Raquel Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,948
19.o Solange Alexandra Dias Ala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,908
20.o Patrícia Conceição Caetano Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,808
21.o Dinora Fátima Brandão Cruz Bárrios . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,562
22.o Patrícia Manuela Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,183
23.o Maria Arminda Rodrigues Alves Pereira . . . . . . . . . . . . . . 9,897
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24.o Mafalda Sofia Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,689
25.o Hélder Filipe Vieira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,458
26.o Francisco José Sá Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,630

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição, por competência
delegada, Domingos Moreira Lopes.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 8670/2001 (2.a série). — Concurso n.o 24/98 — chefe
de serviço de neonatologia — lista de classificação. — Para conheci-
mento dos interessados, publica-se a seguinte lista de classificação
final dos candidatos ao concurso em epígrafe, homologada pelo con-
selho de administração dos HUC:

1.o Dr.a Rosa Maria Crespo Ramalho Alves — 18,05 valores.
2.o Dr.a Mavilde Matilde Teixeira Neves Beato Brito — 15 valores.

O prazo de 10 dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta a partir da data da publicação desta lista no Diário da República,
devendo os mesmos ser entregues no Serviço de Pessoal dos HUC.

19 de Junho de 2001. — Pela Directora do Serviço de Pessoal, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.o 8671/2001 (2.a série). — Concurso n.o 39/00 — enfer-
meiro-supervisor — lista de classificação. — Para conhecimento dos
interessados, publica-se a seguinte lista de classificação dos candidatos
ao concurso em epígrafe: Valores

1.o Maria Manuela Pinto Cruz Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,319
2.o Maria Natália Gomes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,044
3.o Porfírio Martins Canilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,573
4.o António Manuel Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,299
5.o Carlos Alberto Andrade Margato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,825
6.o José Júlio Conceição Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,633
7.o Maria Céu Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,279

Candidata reprovada por não ter obtido nota igual ou superior
a 9,5 valores:

Olinda Amália Leonardo Costa.

As eventuais interposições de recurso devem ser feitas no prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação desta lista no Diário
da República e entregues no Serviço de Pessoal destes Hospitais.

19 de Junho de 2001. — Pela Directora do Serviço de Pessoal, (Assi-
natura ilegível.)

Hospital do Conde de Bertiandos

Aviso n.o 8672/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para constituição de reservas de recrutamento para provimento de até
22 lugares na categoria de auxiliar de acção médica da carreira de pessoal
dos serviços gerais, aberto pelo aviso n.o 592/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2001, e rectificado
no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001. — De
acordo com o n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, em conjugação com a alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o
do mesmo diploma legal, convocam-se os candidatos constantes na
lista anexa para prestação da prova escrita de conhecimentos gerais,
no âmbito do concurso referenciado em epígrafe, nos termos seguintes:

Local — Universidade Fernando Pessoa, sita na Rua do Conde
de Bertiandos, Ponte de Lima;

Data — 13 de Julho de 2001, pelas 9 horas e 30 minutos;
A prova de conhecimentos gerais terá a duração máxima de

duas horas;
Os candidatos deverão exibir o respectivo bilhete de identidade.

20 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, Amândio José
Gonçalves de Sousa.

ANEXO

Lista de candidatos admitidos

1 — Acácio João Lopes Fernandes.
2 — Adriana Maria Pereira de Melo.
3 — Adriana Torres dos Santos.
4 — Alda Maria Carvalho Amorim Gomes.
5 — Alda Maria de Barros Pereira.
6 — Alexandrina da Conceição Sendão Araújo.

7 — Ana Cristina Gomes de Oliveira Vaz.
8 — Ana Goretti Correia Pinho da Silva.
9 — Ana Maria Calheiros Soares.
10 — Ana Maria Lima Oliveira de Magalhães.
11 — Ana Maria Martins Dias.
12 — Ana Rita Pereira Couceiro.
13 — Andreia Catarina da Costa Dantas.
14 — António Cândido de Castro Mendes Gomes.
15 — António Luís Ribeiro Gonçalves.
16 — Armando Jorge Marinho Caçador.
17 — Arminda Manuela da Costa Dantas.
18 — Armindo António Dantas da Costa.
19 — Aurora Emília Correia Vieira Ferreira.
20 — Avelino Manuel Magalhães Vieira Cerqueira.
21 — Bruno Alexandre Velho Rodrigues Fernandes.
22 — Carla Alcina Almeida Soares.
23 — Carla Isabel da Silva Castro.
24 — Carla Isabel Ferreira Campelo da Silva.
25 — Carla Maria Lima Silva.
26 — Carla Maria Martins de Amorim.
27 — Carla Maria Melo dos Santos Marques.
28 — Carla Marisa da Silva Fernandes.
29 — Carlos Alexandre Pereira de Melo Guerreiro Martins.
30 — Carlos André Gomes Oliveira Pinto.
31 — Carlos Miguel Barbosa Ferreira.
32 — Catarina Isabel Soares da Rocha.
33 — Cecília Regina Lima Gomes.
34 — Celeste Maria Mixão Imperadeiro Freitas.
35 — Cristina da Luz Sousa Leite.
36 — Cristina Maria Freitas Cerqueira.
37 — Dália Isabel Vilas Boas de Lima Alves.
38 — Daniel Bazilio da Rocha Lima.
39 — Daniel Ferreira Gomes.
40 — Daniel Jorge Pereira de Almeida Ferreira.
41 — Daniela Andreia Rodrigues da Silva Magalhães.
42 — Elisabete Cerqueira Ribeiro Gomes.
43 — Elisabete Cristina Fiúza Santos.
44 — Elisabete Maria Barbosa Ferreira Errichelli Rodrigues.
45 — Elsa Maria Barbosa Rodrigues.
46 — Elsa Maria da Cunha Lima Pires.
47 — Elsa Maria Gonçalves de Matos.
48 — Elsa Marina Sousa de Barros.
49 — Ermelinda Maria Oliveira Monteiro.
50 — Estela Maria Cerqueira Silva de Almeida.
51 — Fernanda Costa Malheiro.
52 — Fernanda Manuel Teixeira de Sousa Pires de Lima.
53 — Fernanda Maria Portela Moreira Dias.
54 — Filipe André Sá Pires Mendes.
55 — Ilda Maria Cerqueira de Sousa.
56 — Isabel Maria Sobreira Meireles.
57 — Isabel Susana Aires.
58 — Jacinta Maria Sá Pais.
59 — Jaime da Silva de Sá.
60 — Jeni Patrícia Fernandes de Araújo Pereira.
61 — João Miguel Freitas Lopes.
62 — José Filipe Gonçalves Afonso.
63 — José Romeu Fernandes Pinto.
64 — Leonilde Pereira Cerqueira.
65 — Lígia Maria Malheiro Lopes Pereira.
66 — Liliana da Conceição Malheiro Ereiras.
67 — Liliana de Lima Araújo.
68 — Lúcia Maria Castanheira de Barros Lima.
69 — Lucília Prazeres Vieira Barros Lima.
70 — Luís do Nascimento Correia Alves.
71 — Manuel Lauriano Lima Morais Pereira.
72 — Márcia Clemente da Silva Correia.
73 — Margarida Maria Barros Cunha.
74 — Maria Açucena Martins de Sá.
75 — Maria Adélia Magalhães Dantas do Vale.
76 — Maria Alice da Cunha Freitas.
77 — Maria Cristina Lima Maciel.
78 — Maria da Conceição Amorim de Freitas.
79 — Maria da Conceição Mendes Fernandes.
80 — Maria da Cunha Barbosa.
81 — Maria da Fonte Rodrigues Alves.
82 — Maria das Dores Magalhães de Sousa Alves.
83 — Maria de Fátima Alves da Silva Cerqueira.
84 — Maria de Fátima Castro Vieira Pereira de Barros.
85 — Maria de Fátima de Melo Pereira Lourenço.
86 — Maria de Fátima Martins da Silva.
87 — Maria de Fátima Oliveira Monteiro.
88 — Maria do Carmo da Cruz Gomes Magalhães.
89 — Maria do Céu Dias de Matos Pereira.
90 — Maria do Céu Pinto Quintiães.
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91 — Maria do Sameiro Martins Rodrigues de Sá.
92 — Maria Elisabete Cerqueira da Fonte.
93 — Maria Emília Gomes Gonçalves.
94 — Maria Fernanda Esteves de Sousa.
95 — Maria Gabriela Morais Vieira.
96 — Maria Goreti Costa Lima Caldas.
97 — Maria Goreti Gonçalves Esteves.
98 — Maria Goreti Ramos Santos Tavares.
99 — Maria Helena Fernandes de Sá.
100 — Maria Helena Pinheiro Maciel.
101 — Maria José Baptista do Vale.
102 — Maria Josefina Matos Morais.
103 — Maria Manuela Lima Gonçalves.
104 — Maria Matilde Fernandes Mota Soares.
105 — Maria Rosa de Lima Pinto Gomes.
106 — Maria Teresa Morais da Costa.
107 — Marisa Maria Fernandes Máximo.
108 — Marta Maria Pereira Monteiro.
109 — Paula Alexandrina Morais Dantas Silva.
110 — Paulino Daniel Fernandes de Matos.
111 — Pedro Miguel Saraiva Fernandes Pereira.
112 — Ricardo Jorge Pereira Araújo.
113 — Ricardo Nuno Monteiro Pimenta.
114 — Rosa Amélia de Brito Rodrigues.
115 — Rosa Isolina Velho Pereira Malheiro.
116 — Rosa Maria Castro da Silva Pereira.
117 — Rosa Maria Correia Oliveira Saraiva.
118 — Rosa Maria Ferreira Vieira Maciel.
119 — Rosa Maria Ribeiro Barros Esteves.
120 — Rosa Simão Fernandes Rodrigues.
121 — Rosalina Maria Gomes de Sousa.
122 — Roxana Daniela Araújo Fernandes de Matos.
123 — Samuel Alexandre Matias dos Santos.
124 — Sandra Cristina Lima da Silva Maciel.
125 — Sandra Dalila Ferreira Campelo da Silva.
126 — Sandra Maria Reis Pimenta.
127 — Sandra Marisa Portela Coutinho.
128 — Sandra Paula Rodrigues Pereira.
129 — Sandy de Sousa Amorim.
130 — Sara da Assunção da Rocha Pimenta.
131 — Sílvia Carneiro Cerqueira Pacheco.
132 — Sílvia Filipa de Brito Alfaia.
133 — Solange Elisabete Dantas Vieira.
134 — Susana Cristina da Silva Rodrigues.
135 — Susana Flora Gonçalves Malheiro Penha Fernandes.
136 — Susana Marisa Martins Lima Félix.
137 — Susana Regina Lima Varajão.
138 — Teresa Cristina Pisco Gonçalves Pimenta.
139 — Teresa Irene Correia da Costa Pereira.
140 — Teresa Maria Lima Saraiva.
141 — Tiago Gonçalves Martins Pinto.
142 — Vera Ivone Lima Carvalho.
143 — Vera Lúcia da Costa Sá.
144 — Vitória Maria Caldas Cerqueira de Barros.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 8673/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para constituição de reserva de recrutamento para a categoria
de assistente administrativo. — 1 — Torna-se público que, por delibe-
ração de 18 de Dezembro de 2000 do conselho de administração
deste Hospital, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, nos
termos do preceituado na alínea a) do n.o 1 do artigo 32.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para constituição de reserva de recrutamento para 23 lugares
para a categoria de assistente administrativo do quadro de pessoal
deste Hospital.

2 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta da utilização das quotas de descongelamento atribuídas a este
Hospital para o ano em curso, nos termos do despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000, conforme o conteúdo do ofício n.o 5836,
de 3 de Novembro de 2000, da Administração Regional de Saúde
do Alentejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
esta informou, através do seu ofício n.o 8437/DRRCP/DIV/2000, de
29 de Novembro, não haver pessoal com o perfil para a referida
categoria.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o número de
lugares correspondentes às quotas atribuídas e para as que eventual-

mente venham a sê-lo no prazo de um ano contado da data da lista
de classificação final.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — as funções descritas no artigo 1.o do
Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril.

7 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital do Espírito Santo — Évora, sendo o vencimento o constante
da estrutura remuneratória anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e as regalias sociais são as actualmente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos da admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — são os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício de funções públicas e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — comprovar que está habilitado com
o 11.o ano de escolaridade ou equivalente, nos termos da alínea b)
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Uma prova de conhecimentos gerais;
b) Uma prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos serão escri-
tas, com duração de uma hora e trinta minutos, respectivamente,
tendo carácter eliminatório, de per si, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores em
cada uma das provas, sendo permitida a consulta da documentação
para a sua realização.

9.2 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a legislação considerada impor-
tante para a realização das provas de conhecimentos consta dos ane-
xos I e II.

9.3 — A prova de conhecimentos gerais, de acordo com o despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, incide sobre os seguintes temas:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações literárias exigidas para
o ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;
3) Atribuições e competências próprias do Hospital.
9.4 — A prova de conhecimentos específicos, de acordo com o des-

pacho do Secretário de Estado da Administração Pública de 13 de
Janeiro de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62,
de 14 de Março de 1997, incide sobre os seguintes temas:

a) Organização política e administrativa:

1) Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia
da República, Governo e tribunais:

1.1) Competências;
2) Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde;

b) Regime jurídico da função pública:

1) A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1) Constituição, modificação e extinção;
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2) Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções públicas;
3) Deveres gerais dos funcionários:
3.1) Enumeração;
3.2) Conceito;
4) Direitos dos funcionários:
4.1) Férias, faltas e licenças;

c) Contabilidade:

1) A contabilidade e a gestão;
2) Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.;
3) Princípio e noções básicas da digrafia;
4) Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e regras

orçamentais;

d) Estatística:

1) Definição e conceito de estatística;
2) Ramos da estatística — definição;
2.1) Estatística descritiva;
2.2) Estatística dedutiva ou indutiva;

e) Arquivos administrativos e clínicos:

1) Conceito de arquivo administrativo e clínico;
2) Tipos de documentos;
3) Formas de registo e classificação documental;

f) Aprovisionamento:

1) Regime jurídico das aquisições:
1.1) Regime jurídico das despesas:
1.1.1) Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2) Aquisições de bens e serviços:
1.2.1) Tipo de procedimentos;
2) Documentos de base de um serviço de aquisições.
10 — A entrevista profissional de selecção, sem carácter elimina-

tório, visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, con-
forme determina o artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e terá em conta a apreciação dos seguintes factores:

Capacidade de expressão e fluência verbal;
Sentido crítico;
Qualidade da experiência profissional;
Grau de maturidade, criatividade e dinamismo.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação quer da avaliação
curricular quer da entrevista profissional de selecção, bem como o
sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classi-
ficativa, constam de actas de reuniões do júri do cnocurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — A candidatura deve ser formalizada mediante a apresen-

tação de requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital do Espírito Santo — Évora, sito no Largo do
Senhor da Pobreza, 7000-811 Évora, e entregue na Secção de Gestão
de Pessoal do mesmo Hospital, durante o horário normal de aten-
dimento (das 9 às 12 e das 14 às 16 horas) até ao último dia do
prazo estabelecido no presente aviso, podendo ainda ser remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que seja expedido até
ao termo do prazo fixado.

12.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, data de nas-
cimento, residência, telefone, número e data do bilhete de
identidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Especificação das habilitações literárias;
c) Pedido de admissão ao concurso, com referência ao número

e data do Diário da República em que o presente aviso vem
publicado;

d) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e
do cumprimento das leis da vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo da situação militar;
f) Três exemplares do curriculum vitae devidamente assinados.

12.4 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
d) e e) do número anterior pode ser dispensada nesta fase desde

que o candidato declare no requerimento de admissão ao concurso,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um daqueles requisitos.

13 — A comunicação aos candidatos do local, da data e da hora
para a prestação das provas de conhecimentos será efectuada nos
termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

14 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

15 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos obedece ao
preceituado nos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

16 — A lista de classificação final será publicada nos termos do
artigo 40.o do referido diploma.

17 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

18 — As falsas declarações prestadas, bem como a apresentação
ou entrega de documentos falsos, estão sujeitas a procedimentos dis-
ciplinar e penal.

19 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. Jacinto Marcos Gomes Varela Morte, admi-
nistrador hospitalar de 2.a classe do Hospital de Santa
Luzia — Elvas.

Vogais efectivos:

Maria do Rosário Maximino Santos Silveira, chefe da Repar-
tição de Admissão de Doentes do Hospital do Espírito
Santo — Évora.

Antónia Elisa Bastos Cartaxo, chefe de secção do Hospital
do Espírito Santo — Évora.

Vogais suplentes:

Maria Antónia Alves Galeano Saúde, chefe de secção do
Hospital do Espírito Santo — Évora.

Clarinda de Jesus Cóias Carreiras e Silva, assistente admi-
nistrativa especialista do Hospital do Espírito
Santo — Évora.

20 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Junho de 2001. — O Director, Manuel Caldas de Almeida.

ANEXO I

Programa da prova de conhecimentos gerais — Legislação

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado nos termos da Lei n.o 11/99, de 11
de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, 420/91, de 29 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público — Carta Deontológica do Serviço
Público, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 18/93, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 64,
de 17 de Março de 1993, e Decretos-Leis n.os 184/89, de 2
de Junho, e 413/93, de 23 de Dezembro.

b) Atribuições e competências próprias do Hospital:

Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto.

ANEXO II

Programa da prova de conhecimentos específicos

Legislação sobre matéria organizativa:

Constituição da República Portuguesa;
Lei Orgânica do Ministério da Saúde — Decreto-Lei n.o 10/93,

de 15 de Janeiro;
Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outu-
bro, pela Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho);
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Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto).

Legislação sobre matéria administrativa:

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio;
Decreto-Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro.

Noções gerais de contabilidade dos serviços de saúde (textos de
apoio do Centro de Formação e Aperfeiçoamento Profissional do
Departamento de Recursos Humanos da Saúde).

Estatística — textos de apoio do Centro de Formação e Aperfei-
çoamento Profissional do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde.

Arquivos administrativos e clínicos — Decreto-Lei n.o 121/92, de
2 de Julho, e Portaria n.o 247/2000, de 8 de Maio.

Aprovisionamento — Decretos-Leis n.os 59/99, de 2 de Março, e
197/99, de 8 de Junho.

Aviso n.o 8674/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento na categoria de assistente de medicina interna da carreira médica
hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos
de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, dando cumprimento à deliberação da Administração
Regional de Saúde do Alentejo de 18 de Maio de 2001, que aprovou
o plano anual de abertura de concursos de provimento de lugares
da carreira médica hospitalar de 2001, e por deliberação do conselho
de administração do Hospital do Espírito Santo — Évora de 11 de
Junho de 2001, se encontra aberto concurso interno para provimento
de quatro lugares de assistente de medicina interna da carreira médica
hospitalar constante do quadro de pessoal médico deste Hospital apro-
vado pela Portaria n.o 413/91, de 16 de Maio.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam, e é
válido para as vagas postas a concurso e para as que vierem a veri-
ficar-se no prazo de dois anos, a contar da data da publicação da
respectiva lista de classificação final.

3 — Requisitos de admissão a concurso:
3.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de medicina interna ou equi-
valente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Local de trabalho — os candidatos a prover podem vir a prestar
serviço não só no Hospital do Espírito Santo — Évora mas também
noutras instituições com as quais esta instituição tenha ou venha a
ter protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março).

5 — Regime de trabalho — o regime de trabalho poderá ser desen-
volvido em horário desfasado, de acordo com as disposições legais
existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital do Espírito Santo — Évora, sito no Largo do Senhor da Pobreza,
7000-811 Évora, e entregue na Secção de Gestão de Pessoal do mesmo
Hospital, durante o horário normal de atendimento (das 9 às 12 e
das 14 às 16 horas), até ao último dia do prazo estabelecido no n.o 6.1
do presente aviso, podendo ainda ser remetido pelo correio, com

aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do
prazo fixado.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Identificação do concurso mediante referência ao número e
à data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

6.4 — O requerimento da admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
medicina interna ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 6.4
do presente aviso pode ser substituído por declaração no requeri-
mento, sob compromisso de honra, da situação precisa em que o
candidato se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo da candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6.4 implica a não admissão ao
mesmo.

9 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo da candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal.

11 — Método de selecção — avaliação curricular (n.o 26 da sec-
ção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro).

12 — As listas e demais informações relacionadas com o concurso
serão afixadas no placard junto à central telefónica do Hospital do
Espírito Santo — Évora.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Manuel do Nascimento Fráguas, chefe
de serviço de medicina interna e director de serviço de medi-
cina I do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais efectivos:

Dr. Francisco Filipe Dias Azevedo, chefe de serviço de medi-
cina interna do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Dr. José Eduardo Garcia Correia, chefe de serviço de medi-
cina interna do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais suplentes:

Dr. Bernardino Garcia Fernandes Páscoa, chefe de serviço
de medicina interna do Hospital do Espírito
Santo — Évora.

Dr.a Maria da Conceição de Almeida Ferro Barata, assis-
tente graduada de medicina interna do Hospital do Espí-
rito Santo — Évora.

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Junho de 2001. — O Director, Manuel Caldas de Almeida.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 8675/2001 (2.a série). — Abertura de concurso interno
geral de acesso para provimento de dois lugares na categoria de chefe
de serviço de ortopedia da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos
do artigo 15.o, da alínea c) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 23.o e
do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de
Junho, Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto, e do Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro, e do Regulamento dos Concursos de
Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento na Categoria
de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público que, autorizado
por deliberação do conselho de administração deste Hospital de 19
de Abril de 2001, se encontra aberto concurso de provimento para
preenchimento de duas vagas de chefe de serviço de ortopedia, da
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carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 1020/94, de 22 de Novembro, e alterado pelas
Portarias n.os 855/97, de 10 de Setembro, 131/98, de 4 de Março,
e 25-A/2001, de 12 de Janeiro.

2 — O concurso é válido para o preenchimento das vagas referidas
e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 20 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso de abertura
no Diário da República.

4 — São requisitos gerais e especiais de admissão os seguintes:
4.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

e) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo.

4.2 — É requisito especial para provimento em lugar de chefe de
serviço ter a categoria de assistente graduado de ortopedia há, pelo
menos, três anos ou o despacho de equiparação a que se refere o
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, sem
prejuízo da isenção prevista no n.o 3 do artigo 57.o do citado decreto-lei
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de
Junho, e possuir o grau de consultor na área profissional a que se
candidata.

4.3 — É dispensado o requisito de tempo de serviço aos assistentes
graduados que transitaram para esta categoria ao abrigo da alínea b)
do n.o 1 do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 73/90 e do n.o 3 do artigo 57.o
do Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

5 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel de formato A4, subscrito pelo candidato, dirigido
ao presidente do conselho de administração do Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro e entregue pessoalmente na Secretaria-Geral (das
9 às 13 e das 14 às 17 horas, de segunda-feira a sexta-feira) ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 3, sendo o destinatário o Hospital, sito na Avenida de Artur
Ravara, 3814-501 Aveiro.

6 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro, em Aveiro, podendo vir a ser prestado noutras
instituições com as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de cooperação.

7 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, natura-
lidade, estado civil, residência, telefone e número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional, respectiva antiguidade e estabeleci-
mento ou serviço a que o requerente está vinculado;

c) Concurso a que se candidata, com referência ao Diário da
República, número e dia em que é publicado o aviso de
abertura;

d) Identificação dos documentos que acompanham o requeri-
mento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço postal para onde deve ser remetido qualquer expe-
diente relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor ou da equi-
paração a esse grau;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado há, pelo menos, três anos ou do despacho de equi-
paração a que se refere o n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

c) Sete exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
e) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

f) Certificado do registo criminal;
g) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
h) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), d), e), f) e g)
podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua existência,

emitida pelo serviço ou estabelecimento a que os candidatos estiverem
vinculados.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da legislação penal e disciplinar em vigor.

10 — A selecção dos candidatos é feita através de uma prova
pública, que consiste na discussão do currículo do candidato, nos
termos previstos na secção VI da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

11 — As listas de candidatos bem como a lista de classificação final
serão afixadas no placard junto ao Serviço de Gestão de Recursos
Humanos.

12 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. António José Peixoto Meireles, chefe de serviço
de ortopedia do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor António José Mamede Albuquerque, chefe
de serviço de ortopedia dos Hospitais da Universidade
de Coimbra.

Dr. Joaquim Luís Pereira Gomes, chefe de serviço de orto-
pedia do Hospital de São João da Madeira.

Dr. José João Garcia Pires, chefe de serviço de ortopedia
do Hospital de Sousa Martins, Guarda.

Dr. Victor Manuel Jesus Dourado, chefe de serviço de orto-
pedia do Hospital João Crisóstomo — Cantanhede.

Vogais suplentes:

Dr. Carlos António do Amaral Aguiar Melo, chefe de serviço
de ortopedia do Hospital Distrital da Figueira da Foz.

Dr. José Cardoso Rocha Almeida, chefe de serviço de orto-
pedia do Hospital de São Teotónio — Viseu.

O presidente do júri, nas suas faltas ou impedimentos, será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo, Prof. Doutor António José Mamede
Albuquerque.

8 de Junho de 2001. — O Administrador Hospitalar, Fernando
Augusto Paulo Neto.

Hospital de São João

Aviso n.o 8676/2001 (2.a série). — 1 — Por deliberação do con-
selho de administração de 13 de Junho de 2001, faz-se público que
se encontram abertas inscrições, pelo prazo de 15 dias a contar da
data da publicação deste aviso no Diário da República, para admissão
ao ciclo de Estudos Especiais de Neonatologia, nas seguintes con-
dições.

2 — Normativos especiais — Portaria n.o 1223-A/82, de 28 de
Janeiro, n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de Julho,
despacho de 29 de Abril de 1991 do Secretário de Estado da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 141, de 22 de Junho
de 1991, e despacho do subdirector-geral de 10 de Outubro de 1995
de rectificação à alteração do corpo docente do mesmo ciclo, publicado
na mesma série do Diário da República, n.o 275, de 28 de Novembro
de 1995.

3 — O ciclo tem a duração de 12 meses, com início em 1 de Setembro
de 2001.

4 — O ciclo abrange todas as áreas de assistência pediátrica peri-
natal, com destaque para a formação nas seguintes matérias:

Organização dos cuidados perinatais;
Contribuição na pediatria na prestação de cuidados pré-natais,

nomeadamente no relacionamento com os centros de saúde,
na identificação de gestão de risco, no aconselhamento gené-
tico e no diagnóstico pré-natal;

Assistência ao nascimento, para treino de realização de manobras
de reanimação do recém-nascido e detecção precoce de situa-
ções que requerem actuações urgentes;

Experiência em técnicas realizadas num serviço de cuidados
intensivos neonatais, nomeadamente em ventilação mecânica,
na alimentação entérica e parentérica, na utilização correcta
de meios invasivos e não invasivos de monitorização, na uti-
lização de terapêuticas médicas e cirúrgicas, e na correcta uti-
lização dos meios complementares de diagnóstico;

Experiência de situações clínicas que requerem cuidados espe-
ciais;

Transporte de recém-nascidos;
Planeamento de altas e prestação de uma correcta informação

clínica, nomeadamente através do preenchimento do Boletim
de Saúde Infantil;

Experiência e organização de uma consulta de seguimento de
recém-nascidos de risco;

Relacionamento com os pais de recém-nascidos normais ou com
patologia.
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5 — Local — as actividades do ciclo decorrerão no Departamento
de Pediatria do Hospital de São João e da Faculdade de Medicina
do Porto.

6 — A par das actividades assistenciais e de uma plena integração
nas equipas de trabalho do serviço, nas respectivas urgências, o ciclo
incluirá a realização ou participação em trabalho de natureza
teórico-prática.

7 — Podem concorrer a este ciclo todos os médicos que tenham
como habilitação mínima o grau de especialista em Pediatria Médica,
sendo no máximo de dois por curso os candidatos seleccionados para
frequência do referido curso.

8 — O corpo docente responsável pelo ciclo é composto pelos
seguintes elementos:

Direcção — Prof. Doutor Mário Queirós Rebelo de Carvalho,
chefe de serviço de pediatria e director do Departamento de
Pediatria e professor associado da Faculdade de Medicina do
Porto.

Neonatologia

Coordenação:

Prof.a Doutora Maria Hercília Ferreira Guimarães Pereira
Areias, chefe de serviço de pediatria/neonatologia e pro-
fessora auxiliar com agregação em pediatria de Faculdade
de Medicina do Porto.

Dr.a Maria Beatriz Pereira Guedes, assistente graduada de
pediatria/neonatologia.

Dr.a Maria José Marques Monteiro de Sousa Centeno da
Costa, assistente graduada de pediatria/neonatologia.

Dr. José Ribeiro Ramos Alves, assistente graduado de
pediatria/neonatologia.

Dr.a Maria Gorett Silva, assistente graduada de pedia-
tria/neonatologia.

Dr.a Maria da Conceição Aguiar Pizarro d’Orey Mayan,
assistente graduada de pediatria/neonatologia.

Dr.a Maria Angelina Carvalho Martins, assistente graduada
de pediatria/neonatologia.

Dr.a Maria Manuela Mota Rodrigues, assistente graduada
de pediatria/neonatologia.

Dr. Mário Mateus dos Santos Nogueira, assistente graduado
de pediatria/neonatologia.

Dr.a Maria Gabriela Gomes Vale Vasconcellos, assistente
de pediatria/neonatologia.

Dr.a Maria de Fátima Reis Clemente, assistente de pedia-
tria/neonatologia.

Dr. Jorge Avelino Santos Silva, assistente de pediatria/neo-
natologia.

Nutrição

Prof. Doutor António José Mónica da Silva Guerra, chefe de
serviço de pediatria/nutrição e professor auxiliar de Pediatria.

Obstetrícia

Coordenação:

Prof. Doutor Luís António da Mota Prego Cunha Soares
Pereira Leite, director do Departamento de Ginecolo-
gia/Obstetrícia e professor catedrático de Obstetrícia da
Faculdade de Medicina do Porto.

Prof. Doutor Belmiro dos Santos Patrício, chefe de serviço,
director do Serviço de Obstetrícia e professor catedrático
de Obstetrícia da Faculdade de Medicina do Porto.

Prof.a Doutora Isabel Maria Guerra de Azevedo Campos,
assistente graduada de obstetrícia e professora auxiliar
de Obstetrícia da Faculdade de Medicina do Porto.

Cardiologia pediátrica

Prof. Doutor José Carlos da Cunha Areias, chefe de serviço de
cardiologia pediátrica e professor agregado de Fisiologia da
Faculdade de Medicina do Porto.

Dr. Eduardo Félix Dias da Silva, assistente graduado de car-
diologia pediátrica.

Dr.a Maria Teresa de Jesus da Cruz Machado Vaz, assistente
graduada de cardiologia pediátrica.

Dr. Jorge Manuel Santos de Magalhães Antunes Moreira, assis-
tente graduado de cardiologia pediátrica.

Dr. José Manuel Monterroso Nery Moreira, assistente graduado
de cardiologia pediátrica.

Dr.a Alexandra Matias Pereira da Cunha Coelho Macedo, assis-
tente graduada de obstetrícia/ginecologia e assistente volun-
tária de ginecologia/obstetrícia da Faculdade de Medicina do
Porto.

Genética

Prof. Doutor Alberto Manuel Barros da Silva, professor cate-
drático de Genética da Faculdade de Medicina do Porto.

Cirurgia pediátrica

Dr. António Teixeira, chefe de serviço de pediatria cirúrgica.
Dr. Joaquim José Teixeira Monteiro, assistente graduado de

pediatria cirúrgica.
Prof. Doutor José Manuel Estêvão da Costa, assistente graduado

de pediatria cirúrgica e professor auxiliar de Clínica Pediátrica
da Faculdade de Medicina do Porto.

9 — Para selecção dos candidatos é critério de prioridade na ava-
liação curricular o exercício na categoria de assistente num estabe-
lecimento vocacionado para o apoio perinatal.

10 — Avaliação do ciclo — decorrerá nos termos do n.o 12 do citado
despacho de 29 de Abril de 1991 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Saúde.

11 — Os candidatos seleccionados mantêm o regime de trabalho
que possuem ou, no caso de não haver vínculo anterior, o que esteja
determinado por lei.

12 — Aos candidatos seleccionados que já possuam vínculo a esta-
belecimento ou serviços de saúde é garantida a frequência do ciclo,
em comissão gratuita de serviço.

13 — A frequência com aproveitamento deste ciclo confere habi-
litação preferencial para provimento em lugares em que seja men-
cionada como exigência particular ou perfil a experiência em neo-
natologia ou pediatria médica.

14 — Documentos a apresentar no Departamento de Pessoal deste
Hospital, dentro do prazo acima indicado:

a) Declaração de concordância do organismo a que pertence;
b) Requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-

nistração deste Hospital, onde deve constar a indicação com-
pleta, designadamente nome, filiação, naturalidade, naciona-
lidade, data de nascimento, número, data e arquivo de iden-
tificação do bilhete de identidade, situação militar, residência,
código postal, telefone e identificação do organismo a que
pertence;

c) Quatro exemplares de curriculum vitae;
d) Certificado comprovativo do grau de especialista em Pediatria

Médica ou documento equivalente.

18 de Junho de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Celeste Oliveira.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 8677/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que a partir da data da publicação deste aviso no Diário
da República, a lista de classificação final, homologada por despacho
do director do Hospital de 4 de Junho de 2001, no uso de competência
delegada pelo conselho de administração, referente ao concurso
externo geral de ingresso para provimento na categoria de auxiliar
de acção médica da carreira de pessoal dos serviços gerais, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de
31 de Dezembro de 1999, se encontra afixada no quadro junto à
Secção de Pessoal deste Hospital, onde poderá ser consultada.

Da homologação cabe recurso hierárquico, com efeito suspensivo,
a interpor para o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e
da Modernização da Saúde, no prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso.

15 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 8678/2001 (2.a série). — Concurso n.o 2/2001 — con-
curso interno geral de acesso ao nível 2, enfermeiro especialista, área
de saúde infantil e pediátrica. — Devidamente homologada por deli-
beração do conselho de administração deste Hospital de 6 de Junho
de 2001, torna-se pública nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, a classificação final do candidato ao
concurso em referência, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2001.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, e do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, no prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação desta lista no Diário da República.
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Lista de classificação final

Candidato
Classificação final

—
valores

Ema de Jesus Lucas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,35

18 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1040/2001. — A firma Jaba Farmacêutica, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Laurilmicina, suspensão oral, 40 mg/ml, concedida em 13
de Maio de 1986, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9649616.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de ter interesse no medicamento Laurilmicina, suspensão oral,
40 mg/ml, na apresentação frasco — 60 ml.

Assim, a pedido da sociedade Jaba Farmacêutica, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Processo Admi-
nistrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Laurilmicina, suspensão oral, 40 mg/ml,
consubstanciada no registo n.o 9649616, e anular os respectivos registos
no INFARMED.

17 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — C. Laran-
jeira Henriques, vogal — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1041/2001. — A firma DIAFARMA — Produtos
Farmacêuticos e de Diagnóstico, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Cedur, comprimido reves-
tido, 200 mg, concedida em 22 de Março de 1997, consubstanciada
na autorização com os registos n.os 2504991 e 2505097.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de ter interesse no medicamento Cedur, comprimido revestido,
200 mg, nas apresentações blister20 unidades e blister — 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade DIAFARMA — Produtos Farma-
cêuticos e de Diagnóstico, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do Código do Processo Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Cedur, comprimido revestido, 200 mg, consubstanciada nos
registos n.os 2504991 e 2505097, e anular os respectivos registos no
INFARMED.

17 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — C. Laran-
jeira Henriques, vogal — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1042/2001. — A firma Vedim Pharma — Pro-
dutos Químicos e Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de
introdução no mercado (AIM) do medicamento Toclase Composto,
xarope, 2,13 mg/ml, concedida em 26 de Fevereiro de 1990, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 9911701.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de ter interesse no medicamento Toclase Composto, xarope,
2,13 mg/ml, na apresentação frasco 200 ml.

Assim, a pedido da sociedade Vedim Pharma — Produtos Químicos
e Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Processo Administrativo, o conselho de administração
do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Toclase
Composto, xarope, 2,13 mg/ml, consubstanciada no registo n.o 9911701,
e anular os respectivos registos no INFARMED.

17 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — C. Laran-
jeira Henriques, vogal — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1043/2001. — A firma Vedim Pharma — Pro-
dutos Químicos e Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de
introdução no mercado (AIM) do medicamento Toclase Composto
Infantil, supositório, 20 mg, concedida em 26 de Fevereiro de 1990,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 9911842.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de ter interesse no medicamento Toclase Composto Infantil,
supositório, 20 mg, na apresentação fita contentora — 12 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Vedim Pharma — Produtos Químicos
e Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o

do Código do Processo Administrativo, o conselho de administração
do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Toclase
Composto Infantil, supositório, 20 mg, consubstanciada no registo
n.o 9911842, e anular os respectivos registos no INFARMED.

17 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — C. Laran-
jeira Henriques, vogal — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1044/2001. — A firma Vedim Pharma — Pro-
dutos Químicos e Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de
introdução no mercado (AIM) do medicamento Toclase, xarope,
2,5 mg/ml, concedida em 26 de Fevereiro de 1990, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9911602.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de ter interesse no medicamento Toclase, xarope, 2,5 mg/ml,
na apresentação frasco 200 ml.

Assim, a pedido da sociedade Vedim Pharma — Produtos Químicos
e Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Processo Administrativo, o conselho de administração
do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Toclase,
xarope, 2,5 mg/ml, consubstanciada no registo n.o 9911602, e anular
os respectivos registos no INFARMED.

17 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — C. Laran-
jeira Henriques, vogal — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1045/2001. — A firma DIAFARMA — Produtos
Farmacêuticos e de Diagnóstico, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Cedur Retard, comprimido
de libertação prolongada, 400 mg, concedida em 20 de Abril de 1997,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 2508398.

A titular das AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que
deixou de ter interesse no medicamento Cedur Retard, comprimido
de libertação prolongada, 400 mg, na apresentação blister — 30 uni-
dades.

Assim, a pedido da sociedade DIAFARMA — Produtos Farma-
cêuticos e de Diagnóstico, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do Código do Processo Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Cedur Retard, comprimido de libertação prolongada, 400 mg,
consubstanciada no registo n.o 2508398, e anular os respectivos registos
no INFARMED.

17 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — C. Laran-
jeira Henriques, vogal — Emília Alves, vogal.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 8679/2001 (2.a série). — Concurso n.o 10/2001 — assis-
tente da carreira técnica superior de saúde, ramo de física hospita-
lar. — Torna-se público que o concurso interno de ingresso para pro-
vimento de um lugar de assistente da carreira técnica superior de
saúde, ramo de física hospitalar, do quadro deste Centro, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 113, de 16 de
Maio de 2001, ficou deserto.

18 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 018/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto nos artigos 10.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, destaco do Instituto do Emprego e Formação Profissional
(IEFP), para o exercício de funções administrativas no meu Gabinete,
a técnica administrativa especialista Maria Clara Bicho Caçador
Barata.

2 — O destacamento é feito pelo prazo de um ano, contado a partir
da data de assinatura deste despacho, renovando-se automaticamente
por iguais peíodos de tempo, salvo comunicação em contrário.

3 — Independentemente do disposto no número anterior, o pre-
sente destacamento é revogável a todo o tempo.
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4 — A destacada auferirá a remuneração equivalente ao índice 445
do regime geral da função pública, incluindo os subsídios de férias,
Natal e refeição.

5 — A diferença de remuneração referida no número anterior para
a que é devida à destacada pelo respectivo serviço de origem, em
razão da categoria que aí detém, será suportada pelo orçamento do
meu Gabinete.

18 de Junho de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Gabinete do Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social

Despacho n.o 14 019/2001 (2.a série). — O despacho
n.o 9546/2001 publicado no Diário da República, 2.a série, de 7 de
Maio de 2001, aprova a constituição do grupo de trabalho responsável
pelo acompanhamento e avaliação do modelo experimental de finan-
ciamento centrado na família para o acesso a creches.

O mesmo despacho determina que o lançamento deste modelo
será precedido de um período experimental, a levar a cabo no distrito
de Faro, com início em 1 de Julho de 2001.

Contudo, e uma vez que o modelo experimental de financiamento
centrado na família para o acesso a creches utilizará, para efeitos
de cálculo do subsídio a atribuir, os escalões definidos para as pres-
tações familiares e tendo em conta que a partir de 1 de Setembro
de 2001 entrará em vigor um novo escalonamento destas prestações,
determina-se que o início do período experimental para a implemen-
tação deste modelo transite para 1 de Setembro de 2001, com término
em 31 de Agosto de 2002.

18 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 14 020/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 158/84, de 17 de Maio, que instituiu o regime jurídico e os princípios
gerais de licenciamento e do exercício da actividade das amas,
enquanto resposta social no âmbito da acção social, prevê actualização
anual das comparticipações por parte da segurança social.

Nestes termos, e ao abrigo do disposto na legislação vigente, deter-
mino o seguinte para o ano de 2001:

1 — O valor da comparticipação mensal (CM) a que alude o n.o 3
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 158/84, de 17 de Maio, para deter-
minação do montante da retribuição mensal das amas é fixado em
24 696$ (E 123,18), por criança.

O valor da retribuição à ama (RM), por criança, é de 28 812$
(E 143,71), resultante da aplicação da fórmula prevista no n.o 1 do
artigo 14.o do citado decreto-lei:

RM=CM×14×n
12

2 — O acolhimento de crianças com deficiência, confere à ama,
de acordo com o previsto no Despacho n.o 52/SESS/91, de 4 de Junho,
uma retribuição mensal, correspondente a duas vezes a retribuição
(RM), referida no n.o 1, ou seja 57 624$ (E 287,43), por criança
deficiente.

3 — Para efeitos do número anterior, a prova de deficiência deve
obedecer às normas aplicáveis à atribuição de subsídio por frequência
de estabelecimento de educação especial, sendo dispensada no caso
de ter sido conferido à criança direito à bonificação por deficiência
do subsídio familiar a crianças e jovens.

4 — O valor do subsídio de alimentação é fixado em 11 265$
(E 56,19) por criança e por mês, tendo em vista assegurar um regime
alimentar adequado à criança, sempre que a família não assegure
o fornecimento da refeição principal. Neste caso não há lugar à con-
cessão de subsídio para suplemento alimentar.

5 — Nos casos em que a família opte por assegurar a alimentação
da criança, e a mesma não seja suficiente, é garantido à ama um
subsídio para suplemento alimentar, que é fixado em 2448$ (E 12,21),
por criança e por mês.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2001.

18 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 14 021/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 2.o do estatuto orgânico da Inspecção-Geral do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 80/2001, de 6 de Março, prevê-se, sempre que as circunstâncias
o justifiquem, a criação, por despacho ministerial, de centros de apoio
de âmbito regional.

Através do presente despacho é instituído o Centro de Apoio da
Região Norte, sediado na cidade do Porto, indispensável ao eficiente
funcionamento dessa Inspecção-Geral, atentas as múltiplas atribuições
que legalmente lhe estão cometidas, à especificidade das funções que
a caracterizam nas suas áreas de intervenção para os sectores da
segurança social e da solidariedade, das relações laborais e do emprego
e formação profissional, com abrangência nacional e, ainda, pelo
impacte social na diversidade dos seus campos de actuação.

Com a criação deste Centro de Apoio pretende-se, de uma forma
desconcentrada, proceder à melhor optimização de todos os recursos
disponíveis, dotando-o, para o efeito, de uma estrutura orgânica
interna, funcional e flexível, com afectação dos necessários meios
humanos.

Importa salientar que a instalação deste primeiro Centro de Apoio
no Norte do País radica também no elevado e significativo número
de intervenções inspectivas, com intensidade marcadamente crescente.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 80/2001, de 6 de Março, determino o seguinte:

1 — Pelo presente despacho é criado o Centro de Apoio da Região
Norte da Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade.

2 — Este Centro de Apoio tem a sua sede localizada na cidade
do Porto.

3 — A respectiva estrutura organizativa interna e atribuições serão
definidas por despacho do inspector-geral à luz das atribuições e com-
petências próprias da Inspecção-Geral.

4 — Caberá ao inspector-geral adoptar e tomar as medidas ade-
quadas à operacionalização deste Centro de Apoio, dotando-o dos
meios necessários à sua melhor rentabilização, designadamente pela
afectação do pessoal considerado necessário do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral.

5 — O presente despacho entra em vigor no primeiro dia seguinte
ao da sua publicação.

19 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu

Despacho (extracto) n.o 14 022/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral do Departamento para os Assuntos do Fundo
Social Europeu de 21 de Junho de 2001:

Vítor Manuel Martins da Silva, técnico profissional de 1.a classe do
quadro de pessoal do Departamento para os Assuntos do Fundo
Social Europeu — autorizado a regressar ao serviço após licença
sem vencimento de longa duração, com efeitos a 1 de Julho de
2001. (Isento de fiscalização prévia por parte do Tribunal de
Contas.)

22 de Junho de 2001. — A Subdirectora-Geral, por delegação, Maria
João Lourenço.

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 14 023/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Junho de 2001:

Fernando Varela Guerreiro, técnico profissional especialista do qua-
dro do Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade — nomeado definiti-
vamente, na sequência de concurso, técnico profissional especialista
principal do mesmo quadro e Ministério, sendo exonerado do lugar
de origem à data da aceitação do novo lugar.

A vaga que vai ocupar é resultante do lugar criado pela Portaria
n.o 354/2000, de 15 de Junho, e nunca provido. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Despacho n.o 14 024/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 7 de Junho de 2001, foi anulado o despacho de 5 de
Março de 2001, publicado no Diário da República, 2.a série, de 19
de Abril de 2001, sob o n.o 5960/2001, a p. 6883.

27 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Victor Baptista.
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Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade

Aviso n.o 8680/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 19 de Junho de 2001, no uso da competência
delegada ao abrigo do disposto no n.o 3.1 do despacho n.o 12 422/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 15 de Junho
de 2001, e em conformidade com o estabelecido no n.o 10 do mapa II
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso misto para preen-
chimento de sete lugares vagos na categoria de assistente adminis-
trativo especialista do grupo de pessoal administrativo do quadro de
pessoal da ex-Inspecção-Geral da Segurança Social, aprovado pela
Portaria n.o 283/93, de 12 de Março, com as alterações decorrentes
do Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

1 — Lugares a prover (quotas) — conforme o artigo 6.o, n.o 4, alí-
nea c), e o artigo 8.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, são fixadas as seguintes quotas:

Cinco lugares a preencher por funcionários do quadro de pessoal
da ex-Inspecção-Geral da Segurança Social;

Dois lugares a preencher por funcionários pertencentes a outros
quadros de pessoal da Administração Pública.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares a que se reporta o presente aviso caducando com o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 20/85, de 1 de Abril;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

4 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com grau
de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade admi-
nistrativa, designadamente pessoal, contabilidade, economato e patri-
mónio, aprovisionamento, arquivo, expediente, processamento de
texto, controlo de trabalho e registo de dados.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais:
5.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são generi-

camente as previstas para os funcionários da administração pública
central, sendo os vencimentos os resultantes da aplicação do disposto
nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

5.2 — Local de trabalho — a sede do local de trabalho é na Ins-
pecção-Geral do Ministério de Trabalho e da Solidariedade, sita na
Avenida de Elias Garcia, 12, em Lisboa.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria imediatamente

inferior da referida carreira com, pelo menos, três anos de serviço
classificados de Bom, nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Relativamente à avaliação curricular serão obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigência da função
e critérios de avaliação fixados pelo júri, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base — onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) A formação profissional — onde se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional — em que se ponderarão o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para que
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço — em que se ponderará a sua
expressão quantitativa através da média aritmética nas pon-
tuações atribuídas nos anos relevantes para o efeito (três
últimos).

7.2 — Na entrevista profissional de selecção procurar-se-á avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos de acordo com as exi-
gências da função, assentando na apreciação dos seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Interesse pela valorização e actualização profissionais.

8 —Classificação — a classificação final será expressa numa escala
de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9 — Os critérios de apreciação da avaliação de cada um dos métodos
de selecção, bem como o sistema de classificação final, constam das
actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao inspector-geral do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas para a Avenida de Elias Garcia, 12, 4.o, 1049-042
Lisboa.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos
devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, número, data e validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Categoria a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria, vínculo e serviço a que pertence;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de provimento em funções públicas, no caso
dos candidatos que não pertençam ao quadro da ex-Inspec-
ção-Geral da Segurança Social.

10.3 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
b) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-

tadas;
c) Declaração, passada pelos serviços de origem, da qual cons-

tem, a natureza do vínculo à função pública, a categoria que
detém, a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e
na função pública, bem como a especificação do conjunto
de tarefas e responsabilidades inerentes aos postos de trabalho
ocupados pelos candidatos e a classificação de serviço nos
anos relevantes;

d) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado pelo candidato.

10.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta Ins-
pecção-Geral estão dispensados de apresentar os documentos que
existam nos respectivos processos individuais.

11 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei geral.

13 — As relações dos candidatos admitidos e as listas de classi-
ficação final serão divulgadas nos termos dos artigos 34.o e 39.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Flávio Maria Guerreiro, chefe de repartição.
Vogais efectivos:

Judite Freire Monteiro Gil, chefe de secção, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos.

Maria Ernestina Carriço Dias Silva, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Luís António Pedrico, assistente administrativo espe-
cialista.

Ana Maria Nogueira de Sousa Saldanha de Miranda,
assistente administrativa especialista.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

20 de Junho de 2001. — A Subinspectora-Geral, Maria Gabriela
L. Castela.
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Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 8681/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto do
administrador-delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, de 31
de Maio de 2001, proferido por delegação, isento de visto do Tribunal
de Contas, nos termos da alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto, foi autorizada a celebração de dois con-
tratos de trabalho a termo certo, pelo período de um ano, even-
tualmente renováveis até ao limite de dois anos, por urgente con-
veniência de serviço, ao abrigo da alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com
Ana Paula Coelho Sena Roque e Eugénia Afonso Mimoso, para o
exercício de funções equiparadas à categoria de ajudante de acção
directa, no âmbito da Mansão Santa Maria de Marvila, estabeleci-
mento integrado no Centro Distrital de Solidariedade e Segurança
Social de Lisboa, as quais iniciaram funções em 11 e 18 de Junho
de 2001, respectivamente. (Não são devidos emolumentos.)

18 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional
de Solidariedade e Segurança Social de Lisboa, a Directora de Serviços
de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Rectificação n.o 1558/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 130, de 5
de Junho de 2001, a p. 9465, rectifica-se que onde se lê «Maria Fátima
Batista Fernandes, técnica superior de informática de 2.a classe de
informática da carreira técnica superior de informática do quadro
de pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho» deve ler-se «Maria
Fátima Batista Fernandes, técnica superior de informática de 1.a classe
de informática da carreira técnica superior de informática do quadro
de pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho».

7 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional de
Lisboa e Vale do Tejo, Zélia Brito.

Rectificação n.o 1559/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 125, de 30
de Maio de 2001, a p. 9189, rectifica-se que onde se lê «Augusto
Francisco Pedroso Ferreira, técnico superior de 1.a classe de infor-
mática da carreira técnica superior de informática do quadro de pes-
soal do ex-Centro Nacional de Pensões» deve ler-se «Augusto Fran-
cisco Pedroso Ferreira, técnico superior de informática principal da
carreira técnica superior de informática do quadro de pessoal do
ex-Centro Nacional de Pensões».

7 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional de
Lisboa e Vale do Tejo, Zélia Brito.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Viseu

Despacho (extracto) n.o 14 025/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do administrador-delegado regional do Centro de 18 de Maio
de 2001, foi nomeado assistente administrativo principal João Paulo
Ribeiro Harleley Barneto, com efeitos reportados a 6 de Outubro
de 2000.

15 de Junho de 2001. — O Director, Manuel João Leitão Ferreira
Dias.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1560/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 141, de 20 de Junho, referente
às nomeações de António Luís da Costa de Oliveira e Manuel de
Almeida Martins, rectifica-se que onde se lê «ex-DRARN-Norte e
Manuel de Almeida Martins» deve ler-se «ex-Direcção-Geral dos
Recursos Naturais e António Manuel de Almeida Martins», res-
pectivamente.

21 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral, Arnaldo M. R. Pereira
Coutinho.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 214/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 03.14.18.00/OF-01 P. D., em 18
de Junho de 2001, uma alteração ao Plano Director Municipal de
Tomar, ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 100/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 233, de 8 de Outubro
de 1994, alterado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 102/97,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 149, de 1 de Julho
de 1997, e pelas deliberações da Assembleia Municipal de Tomar
de 29 de Maio de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 186, de 13 de Agosto de 1998, de 23 de Abril de 1999, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 235, de 8 de Outubro de 1999,
e de 29 de Setembro de 1999, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro de 2000.

Trata-se de uma alteração sujeita a regime simplificado, que consiste
em admitir, no âmbito da elaboração de plano municipal de ordem
inferior ou de operação de loteamento, a inclusão de mais um piso
em cave quando a morfologia do terreno e a integração arquitectónica
do edifício o justificar, nos espaços urbanos de nível III, publicando-se
em anexo a esta declaração, nos termos da alínea c) do n.o 3 do
artigo 148.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, a deli-
beração da Assembleia Municipal de Tomar de 23 de Fevereiro de
2001, que aprovou esta alteração e a alteração à alínea a) do artigo 33.o
do Regulamento do Plano Director Municipal.

21 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

ANEXO

1.a sessão ordinária de 23 de Fevereiro de 2001

Minuta de deliberação

Entrando no ponto dois da ordem de trabalhos — discussão e vota-
ção da deliberação de câmara tomada na reunião de 15 de Janeiro
de 2001, sobre a «Alteração ao PDM sujeita a regime simplifi-
cado — admissão de pisos em cave em espaços urbanos de nível III
quando a morfologia do terreno o justifique», ao abrigo da alínea b)
do n.o 3 do artigo 53.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro — o
presidente da Assembleia Municipal abriu inscrições para uso da pala-
vra, tendo-se verificado a intervenção do presidente da Câmara
Municipal.

Não havendo mais inscrições, o presidente da Assembleia Municipal
passou à votação, tendo sido aprovada, por unanimidade, quando
estavam presentes 28 deputados municipais.

Esta deliberação foi tomada em minuta.

Artigo 33.o

Espaços urbanos de nível III

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) A elaboração de PMOT de ordem inferior ou de operação de

loteamento urbano obedecerá aos seguintes parâmetros:

Densidade bruta máxima — 20 fogos/ha;
Índice de construção bruta máxima — 0,2;
Número máximo de pisos — dois ou 6,5 m, admitindo-se a inclu-

são de mais um piso em cave quando a morfologia do terreno
e a integração arquitectónica do edifício o justifiquem;

Infra-estruturas:

Água — ligação à rede pública;
Esgotos — sistemas autónomos com obrigatoriedade de

ligação à rede pública logo que exista;
Electricidade — ligação à rede pública;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Despacho n.o 14 026/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano
de 19 de Junho de 2001:

Henrique Moutinho Paulo, técnico profissional especialista do quadro
desta Direcção-Geral — nomeado definitivamente, após aprovação
em estágio, técnico de informática do grau 1 do quadro da mesma



N.o 154 — 5 de Julho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 185

Direcção-Geral, ficando exonerado do lugar anterior a partir da
data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, José Diniz Freire.

Despacho n.o 14 027/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano
de 19 de Junho de 2001:

Ana Cristina dos Santos Marques Anastácio, assistente administrativa
do quadro da Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos de
Saúde — nomeada definitivamente, após aprovação em estágio, téc-
nica de informática do grau 1 do quadro desta Direcção-Geral,
ficando exonerada do lugar anterior a partir da data da aceitação
do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Despacho n.o 14 028/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano
de 19 de Junho de 2001:

João Carlos Cardoso Barata, assistente administrativo principal do
quadro do Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto — nomeado
definitivamente, após aprovação em estágio, técnico de informática
do grau 1 do quadro desta Direcção-Geral, ficando exonerado do
lugar anterior a partir da data de aceitação do novo lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.o 8682/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de operário principal da carreira
de operário altamente qualificado. — 1 — Nos termos do disposto na
alínea a) do artigo 9.o e no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho da directora regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo de 11 de Junho de 2001, se encontra aberto pelo prazo de dez
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso geral para provimento de um lugar de operário
principal da carreira de operário altamente qualificado do quadro
de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e Vale
do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 1031/95, de 23 de Agosto
(anexo III).

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento do lugar
mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de candidatura — os candidatos deverão ser deten-
tores da categoria de operário, com pelo menos seis anos na categoria
classificados de Bom.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89 de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 127/2001, de 17 de Abril, 204/98, de 11 de Julho, 518/99, de
10 de Dezembro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
dadas pela Lei 44/99, de 11 de Junho, e Portaria n.o 807/99, de 21
de Setembro, e demais legislação complementar.

5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Santarém.
7 — Método de selecção:
7.1 — Avaliação curricular — na qual serão ponderados os seguin-

tes factores: habilitação académica de base, formação profissional e
experiência profissional.

7.2 — Os critérios da avaliação curricular e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão se formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do

prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade, data de emissão e serviço que o emitiu, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

c) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos

considerem relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.4 — Os candidatos que prestem serviço na Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo são dispensados da apresentação de documentos que aleguem
constar e constem do respectivo processo individual.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

10 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Antero de
Quental, 44, 1169-171 Lisboa, Praça do Visconde Serra do Pilar, 4,
1.o, 2000 Santarém.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Maria de Fátima Marques Cardoso, técnica de
1.a classe.

Vogais efectivos:

Delmiro de Sousa Torres, vigilante da natureza especialista
principal, que substituirá a presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Carlos Domingos Guilherme Vieira Pereira, hidrometrista
especialista principal.

Vogais suplentes:

Anabela Batista Lázaro Conceição Costa, assistente admi-
nistrativa especialista.

Maria Amélia Teodoro Ferreira Jordão, assistente admi-
nistrativa especialista.

18 de Junho de 2001. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Aviso n.o 8683/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de três lugares de operário principal da carreira
de operário altamente qualificado. — 1 — Nos termos do disposto na
alínea a) do artigo 9.o e no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho da directora regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo de 11 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso geral para provimento de três lugares de operário
principal da carreira de operário qualificado do quadro de pessoal
da ex-Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo, apro-
vado pela Portaria n.o 1031/95, de 23 de Agosto (anexo III).

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento dos lugares
mencionados, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de candidatura — os candidatos deverão ser deten-
tores da categoria de operário, com pelo menos seis anos na categoria
classificados de Bom.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 127/2001, de 17 de Abril, 204/98, de 11 de Julho, e Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações dadas pela Lei
44/99, de 11 de Junho, e demais legislação complementar.
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5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

6 — Local de trabalho — os locais de trabalho situam-se em San-
tarém e nas Caldas da Rainha.

7 — Método de selecção:
7.1 — Avaliação curricular — na qual serão ponderados os seguin-

tes factores: habilitação académica de base, formação profissional e
experiência profissional.

7.2 — Os critérios da avaliação curricular e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão se formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade, data de emissão e serviço que o emitiu, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

c) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos

considerem relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.4 — Os candidatos que prestem serviço na Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo são dispensados da apresentação de documentos que aleguem
constar e constem do respectivo processo individual.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

10 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Antero de
Quental, 44, 1169-171 Lisboa, Praça do Visconde Serra do Pilar, 4,
1.o, 2000 Santarém, e Avenida de Paiva e Sousa, 6, 2500 Caldas da
Rainha.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Paulo Guilherme Silva Lemos, técnico superior
de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Marques Cardoso, técnica de 1.a classe,
que substituirá o presidente nas suas ausências e impe-
dimentos.

Delmiro Sousa Torres, vigilante da natureza especialista
principal.

Vogais suplentes:

Carlos Domingos Guilherme Vieira Pereira, hidrometrista
especialista principal.

Anabela Batista Lázaro Conceição Costa, assistente admi-
nistrativa especialista.

18 de Junho de 2001. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Instituto da Água

Aviso n.o 8684/2001 (2.a série). — Para o exercício de funções
de apoio técnico de secretariado à presidência do INAG admitem-se
duas funcionárias, com vínculo à função pública e com experiência
nesta área, por requisição ou transferência.

20 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, a Directora dos Serviços
Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos Santos.

Aviso n.o 8685/2001 (2.a série). — Para o exercício de funções
de motorista da presidência do INAG admitem-se três funcionários,
com vínculo à função pública e com experiência nesta área, por requi-
sição ou transferência.

As condições de trabalho serão transmitidas na entrevista.

20 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, a Directora dos Serviços
Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos Santos.

Despacho n.o 14 029/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 20 de Junho de 2001:

Ana Sofia de Sousa Pereira — nomeada provisoriamente, pelo período
probatório de um ano, mediante concurso, assistente administrativo
do quadro privativo da ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais.

22 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, a Directora dos Serviços
Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 14 030/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 21 de Junho de 2001, por delegação:

António José Venâncio Garção, escrivão auxiliar do 2.o Juízo Criminal
de Lisboa — nomeado em comissão de serviço extraordinária, na
sequência de concurso, estagiário da carreira de técnico superior
do quadro de pessoal do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 14 031/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente da Fundação para a Ciência e a Tecnologia
de 21 de Junho de 2001, proferido em substituição do presidente:

Ana Bernardina Brilha Fonseca Oliveira Camilo, Maria José Vicente
Camecelha de Abreu, José Manuel Saldanha Rocha e Alberto Gou-
veia Martins, técnicos superiores de 1.a classe do quadro de pessoal
da Fundação para a Ciência e a Tecnologia — nomeados defini-
tivamente, após aprovação em concurso, técnicos superiores prin-
cipais do mesmo quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Pinto Ferreira.

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho n.o 14 032/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 19.o, n.o 3, e 20.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro,
aplicável por força do disposto no n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril, nomeio o júri das provas de acesso à
categoria de investigador auxiliar requeridas pelo assistente de inves-
tigação deste Instituto licenciado José Nuno Pedroso de Lima, com
a seguinte composição:

Presidente — Doutor António Augusto Guerra Réffega, vice-
-presidente do Instituto de Investigação Científica Tropical,
que presidirá, por delegação, em conformidade com o meu
despacho de 31 de Maio de 2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 21 de Junho de 2000.



N.o 154 — 5 de Julho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 187

Vogais:

Doutor Artur Soares Alves, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor João Filipe de Barros Duarte Fonseca, professor
associado do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutora Isabel Maria Teixeira Vergueiro Pereira Osório,
professora auxiliar da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto.

Doutor José Joaquim de Sousa Pereira Osório, director do
Departamento de Ciências de Engenharia Geográfica do
Instituto de Investigação Científica Tropical e professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

Licenciado Francisco José Frias de Barros, director do Cen-
tro de Geodesia do Instituto de Investigação Científica
Tropical e investigador principal, aposentado, deste
Instituto.

26 de Junho de 2001. — O Presidente, Joaquim Alberto da Cruz
e Silva.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 14 033/2001 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Ana Cláudia Leite Neves Roque Martins Soares Monge licença
especial para o exercício de funções transitórias em Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000
e até 2 de Maio de 2001, a licença especial concedida a Ana Cláudia
Leite Neves Roque Martins Soares Monge para o exercício de funções
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau.

8 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Aviso n.o 8686/2001 (2.a série). — Torna-se pública a lista de
classificação dos candidatos ao concurso público para instalação de
uma farmácia na freguesia do estreito da Calheta, concelho da Calheta,
da Região Autónoma da Madeira, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 252, de 31 de Outubro de 2000,
encontrando-se igualmente a presente lista afixada nesta Secretaria
Regional, à Rua das Hortas, 30, no Funchal:

Lista de classificação:

Candidatos, data de nascimento e pontuação:

1.o Ana Isabel Sousa Santos Silva — 24 de Dezembro de 1964 — 9.
2.o Isabel Maria de Aragão Gouveia da Fonseca — 3 de Janeiro de

1966 — 7.
3.o Maria Teresa de Freitas Ferreira Tinoco — 14 de Maio de

1950 — 6.
4.o Martinho Gouveia da Câmara — 23 de Setembro de 1971 — 5.
5.o Alexandra Maria Ferreira Horta — 10 de Fevereiro de 1963 — 5.
6.o Patrícia José Barbosa Mateus Matos Lopes — 28 de Agosto de

1974 — 1.
7.o Maria Margarida Agualusa dos Santos — 15 de Dezembro de

1976 — 0.
8.o Zélia Maria Fernandes de Abreu Diamantino — 2 de Julho de

1974 — 0.
9.o Virgínia Paula de Jesus Berenguer — 3 de Maio de 1974 — 0.
10.o Eduarda Mendonça Vieira — 28 de Novembro de 1973 — 0.
11.o Cláudia Cristina Baltazar Nortista Rocha — 21 de Junho de

1968 — 0.

13 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Júri, Cecília Viveiros.

Aviso n.o 86/2001/M (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se público que a lista de classificação final dos can-
didatos ao concurso de admissão ao estágio de especialidade da car-
reira técnica superior de saúde, ramo de nutrição, aberto pelo aviso
n.o 13 227/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 205, de 5 de Setembro de 2000, com as alterações introduzidas
pelo aviso n.o 14 487/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 237, de 13 de Outubro de 2000, foi homologada pela
Secretária Regional dos Assuntos Sociais em 6 de Junho de 2001.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o plenário do Governo Regional da Madeira, no prazo de 10 dias
a contar da presente publicação.

Candidatos aprovados: Classificação
final

1.o Maria do Carmo Pereira César de Faria . . . . . . . . . . . . . . 18,01
2.o Teresa Alexandra Oliveira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 17,49
3.o Aline Denise Castro da Silva Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,30
4.o Anabela Branquinho Afonso Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,72
5.o Teresa Cristina Madeira de São Marcos . . . . . . . . . . . . . . 15,64
6.o Sara Isabel Oliveira de Castro e Andrade . . . . . . . . . . . . . 15
7.o Catarina Mafalda Teixeira Rodrigues de Sousa Vieira 14,97
8.o Diana Maria Costa da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65
9.o Sónia Oliveira Xavier . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,41
10.o Lília Mónica Bastos Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,26
11.o José António Garcia Ferreira de Almeida . . . . . . . . . . . 14,18
12.o Edgar Filipe Nunes de Carvalho Guedes . . . . . . . . . . . . 13,96

Candidatos excluídos:

César Carlos Vieira Valente (a).
Alexandra Margarida Pereira Rocha Quaresma (a).
Carla Alexandra Gomes Afonso (a).
Rute Sá Pereira Lopes Azevedo (a).
Sónia Isabel Pereira de Azevedo (a).
Mafalda Sofia Dias de Oliveira (a).
Nuno Ricardo Henriques dos Santos Mendes (a).
João Carlos Alves de Sousa Silva Calhau (a).
José Hamilton da Costa Pinhel (a).

(a) Candidatos não aprovados por classificação final inferior a
9,5 valores.

15 de Junho de 2001. — A Chefe do Gabinete, Iolanda França
Pitão.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 14 034/2001 (2.a série). — Por deliberação do
conselho administrativo de 31 de Maio de 2001:

Maria do Rosário Medeiros Botelho — autorizada a renovação do
contrato como técnica superior de 2.a classe, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 252/99, de 20 de Abril, para prestar colaboração no Depar-
tamento de Ciências Agrárias por conta do projecto de investigação
«Life — estudo da vegetação ripícola», com efeitos a partir de 15
de Maio de 2001, por um período de seis meses.

Celestina Revoredo Medeiros Pereira Arruda — autorizada a reno-
vação do contrato como técnica profissional de laboratório de
2.a classe, nos termos do Decreto-Lei n.o 252/99, de 20 de Abril,
para prestar colaboração do Departamento de Biologia por conta
do projecto de investigação «Proid 070», com efeitos a partir de
1 de Julho até 31 de Dezembro de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro Silva.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 8687/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho do
vice-reitor da Universidade de Lisboa de 29 de Janeiro de 2001, pro-
ferido por delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, concurso interno
geral com vista ao preenchimento do cargo de secretário da Faculdade
de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa, cargo equiparado
a director de serviços, lugar do quadro de pessoal não docente da
Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa, constante
do despacho n.o 19 567/99, de 22 de Setembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 240, de 14 de Outubro de 1999.
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2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar posto a concurso e caduca com o seu preenchimento.

4 — Área de actuação — a área de actuação corresponde ao exer-
cício do cargo de secretário de faculdade, conforme o artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 22/93, de 26 de Janeiro, e o artigo 2.o do Regulamento
Interno da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lis-
boa, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 115, de 17 de
Maio de 1996.

5 — Local de trabalho — Lisboa.
6 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem concorrer

ao presente concurso os funcionários que, até ao termo do prazo
de entrega das candidaturas, reúnam cumulativamente os requisitos
enunciados no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
tendo em conta o disposto nos n.os 4 e 5 da mesma disposição legal.

7 — Requisitos preferenciais — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, são requisitos preferenciais de selec-
ção dos candidatos:

7.1 — Possuir licenciatura em Gestão e Organização de Empresas.
7.2 — Experiência profissional adquirida no exercício de cargo diri-

gente, em especial no domínio da gestão universitária, nomeadamente
planeamento, organização e gestão académica universitária, adminis-
tração financeira e patrimonial do Estado e serviços autónomos, com
recurso a sistemas de financiamento públicos e de fundos comunitários,
contabilidade patrimonial e POCE, gestão do pessoal docente e não
docente nas universidades e empreitadas de obras públicas e aquisição
de bens e serviços.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional e nela serão obrigatoria-
mente considerados e ponderados os seguintes factores, de acordo
com as exigências da função:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional, em que se pondera o exercício efec-

tivo de funções na área para que o concurso é aberto;
c) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos, quando solicitada.

9.1 — No sistema de classificação final é ainda aplicado o disposto
no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, em conformidade com o Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente do júri do
concurso, podendo ser entregue pessoalmente na Faculdade de Medi-
cina Dentária da Universidade de Lisboa, Cidade Universitária,
1600 Lisboa ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado, para a mesma morada.

10.2 — No requerimento deverão constar os seguintes elementos,
em alíneas separadas:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
d) Formação profissional;
e) Menção expressa da categoria detida, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública;

f) Declaração inequívoca de que possui os requisitos de admis-
são a concurso, sob pena de exclusão, conforme o n.o 2 do
artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação, sob pena de não virem a ser con-
siderados na avaliação curricular:

a) Um exemplar do curriculum vitae detalhado, datado e assinado
pelo candidato, com a descrição da actividade desenvolvida
ao longo da carreira;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias exigidas;
c) Declaração do serviço a que o candidato se encontra vin-

culado, da qual conste a existência de vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementares e das respectivas durações;

e) Quaisquer outros elementos, devidamente comprovados, que
os candidatos considerem relevantes para a apreciação do
seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência
legal.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
ou aos serviços a que pertencem, em caso de dúvidas sobre a situação
descrita, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A lista de classificação final será publicitada nos termos do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

14 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio a que alude
o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 23
de Março de 2001, na Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para Cargos Dirigentes, o júri tem a seguinte com-
posição:

Presidente — Prof. Doutor Armando Simões dos Santos, pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina Den-
tária da Universidade de Lisboa.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Jorge Fernando F. Cardoso, secretário da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

2.o Licenciada Ana Paula Costa Carreira, secretária da
Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Helena de Oliveira Calado Rosendo,
secretária da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa.

2.o Licenciado Luís Waldyr Barbosa Vicente, secretário da
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

21 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Armando Simões dos Santos.

Instituto de Orientação Profissional

Aviso n.o 8688/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de Junho
de 2001 do vice-reitor da Universidade de Lisboa:

Maria Belarmina Esteves Nunes Alves, assistente administrativa prin-
cipal do quadro do Instituto de Orientação Profissional — promo-
vida, precedendo concurso, para o lugar de assistente administrativa
especialista do mesmo quadro, considerando-se exonerada do lugar
que ocupava com efeito a partir da data da assinatura do termo
de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Director, José Henrique da Costa Ferreira
Marques.

Aviso n.o 8689/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de Junho
de 2001 do vice-reitor da Universidade de Lisboa:

Rosa Paula Oliveira Azevedo da Silveira, assistente administrativa
principal do quadro do Instituto de Orientação Profissional — pro-
movida, precedendo concurso, para o lugar de assistente admi-
nistrativa especialista do mesmo quadro, considerando-se exonerada
do lugar que ocupava com efeitos a partir da data da assinatura
do termo da aceitação. (Isento de fiscalização prévia do tribunal
de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Director, José Henrique da Costa Ferreira
Marques.
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UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Aviso n.o 8690/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o,
n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado
por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 9 de Março
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para o preenchimento do cargo de res-
ponsável do subsector de redes e comunicações, sistemas operativos
e manutenção, equiparado a chefe de divisão, de acordo com o
artigo 51.o, conjugado com o artigo 63.o dos Estatutos da Universidade
da Madeira, homologados pelo Despacho Normativo n.o 83/98, de
30 de Novembro, publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 301,
de 31 de Dezembro de 1998.

Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses contados da data da publicitação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — dirigir o pessoal integrado na unidade
funcional identificada anteriormente, com as funções genericamente
definidas nos mapas I e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, e nos Estatutos da Universidade da Madeira (artigo 57.o).

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar e as regalias as genericamente vigentes
para a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Univer-
sidade da Madeira.

7 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
7.1 — Constitui condição legal de admissão a posse, até ao termo

do prazo de apresentação de candidaturas, dos requisitos constantes
no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Considera-se adequada qualquer licenciatura que o júri assim
o entenda, desde que o candidato declare no seu currículo comprovada
experiência profissional nas áreas a que respeita o concurso.

8 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
são condições preferenciais para o preenchimento do cargo as
seguintes:

a) Experiência profissional na área funcional do lugar a preen-
cher;

b) Conhecimentos e experiência em matérias relacionadas com
a gestão do sistema informático e comunicações num esta-
belecimento de ensino superior;

c) Conhecimentos e experiência que habilitem à elaboração e
apreciação de propostas e regulamentos no âmbito das regras
definidas superiormente e da autonomia universitária;

d) Conhecimentos profissionais que permitam a elaboração de
pareceres em matérias relacionadas com a área funcional do
lugar a preencher.

9 — Métodos de selecção a utilizar — serão utilizados cumulati-
vamente os seguintes métodos:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa apreciar os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação e capacidade de decisão;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10 — Critérios de apreciação e ponderação — de acordo com a alí-
nea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reu-
niões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10.1 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao reitor da Universidade da Madeira, podendo ser
entregue pessoalmente, durante as horas normais de expediente e
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido
pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, e expedido
até ao último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas,
para Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000-081 Funchal.

11.2 — As candidaturas deverão conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e número de telefone, categoria
que detém, quadro a que pertence e natureza do vínculo
à função pública);

b) Habilitações académicas;
c) Concurso a que se candidata;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

e) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos legais de admissão a concurso e cuja falta
determinará a exclusão do concurso, conforme o disposto no
n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Outros elementos facultativos que o candidato julgue úteis
para a apreciação do seu mérito.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deve constar
a formação profissional;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia auten-

ticada;
d) Certificados, autênticos ou autenticados, dos cursos e acções

de formação profissional;
e) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem, na

qual constem, de maneira inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo à função e o tempo de serviço, contado até à
data da publicação do presente aviso, na categoria, na carreira
e na função pública.

11.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Universidade da
Madeira estão dispensados da apresentação inicial dos documentos
referidos nas alíneas c), d) e e), desde que os mesmos constem do
respectivo processo individual e disso façam menção no requerimento
de candidatura.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

14 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
7 de Maio de 2001, no Funchal, na Direcção Regional da Admi-
nistração Pública e Local, conforme consta da acta n.o 27, da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes da Administração Pública, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Prof.a Doutora Maria Isabel V. C. de Melo Torres,
vice-reitora da Universidade da Madeira.

Vogais efectivos:

Dr. António José Catanho, director de Serviços Adminis-
trativos, Financeiros e Património da Secretaria Regional
da Educação.

Dr.a Maria da Graça Ferreira Moniz Costa e Silva, admi-
nistradora da Universidade da Madeira.

Vogais suplentes:

Dr. João Paulo Afonso Rodrigues Videira, director dos Ser-
viços do Departamento de Tecnologia e Sistemas de Infor-
mação da Secretaria Regional da Educação.
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Dr. Luís Roberto Ornelas Gomes, do Departamento de Ges-
tão e Administração Desportiva (equiparado a director
de serviços) da Secretaria Regional da Educação.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

21 de Junho de 2001. — O Reitor, Rúben Antunes Capela.

Aviso n.o 8691/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o,
n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado
por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 9 de Março
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para o preenchimento do cargo de res-
ponsável do subsector de Internet, intranet e comunicações de dados,
equiparado a chefe de divisão, de acordo com o artigo 51.o, conjugado
com o artigo 63.o dos Estatutos da Universidade da Madeira, homo-
logados pelo Despacho Normativo n.o 83/98, de 30 de Novembro,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezem-
bro de 1998.

Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses contados da data da publicitação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — dirigir o pessoal integrado na unidade
funcional identificada anteriormente, com as funções genericamente
definidas nos mapas I e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, e nos Estatutos da Universidade da Madeira (artigo 57.o).

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar e as regalias as genericamente vigentes
para a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Univer-
sidade da Madeira.

7 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
7.1 — Constitui condição legal de admissão a posse, até ao termo

do prazo de apresentação de candidaturas, dos requisitos constantes
no n.o 1 e no n.o 4 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Considera-se adequada qualquer licenciatura que o júri assim
o entenda, desde que o candidato declare no seu currículo comprovada
experiência profissional nas áreas a que respeita o concurso.

8 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
são condições preferenciais para o preenchimento do cargo as
seguintes:

a) Experiência profissional na área funcional do lugar a preen-
cher;

b) Conhecimentos e experiência em matérias relacionadas com
a gestão do sistema informático e comunicações num esta-
belecimento de ensino superior;

c) Conhecimentos e experiência que habilitem à elaboração e
apreciação de propostas e regulamentos no âmbito das regras
definidas superiormente e da autonomia universitária;

d) Conhecimentos profissionais que permitam a elaboração de
pareceres em matérias relacionadas com a área funcional do
lugar a preencher.

9 — Métodos de selecção a utilizar — serão utilizados cumulati-
vamente os seguintes métodos:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa apreciar os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação e capacidade de decisão;

c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10 — Critérios de apreciação e ponderação — de acordo com a alí-
nea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reu-
niões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10.1 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao reitor da Universidade da Madeira, podendo ser
entregue pessoalmente, durante as horas normais de expediente e
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido
pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, e expedido
até ao último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas,
para Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000-081 Funchal.

11.2 — As candidaturas deverão conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e número de telefone, categoria
que detém, quadro a que pertence e natureza do vínculo
à função pública);

b) Habilitações académicas;
c) Concurso a que se candidata;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

e) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos legais de admissão a concurso e cuja falta
determinará a exclusão do concurso, conforme o disposto no
n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Outros elementos facultativos que o candidato julgue úteis
para a apreciação do seu mérito.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deve constar
a formação profissional;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia auten-

ticada;
d) Certificados, autênticos ou autenticados, dos cursos e acções

de formação profissional;
e) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem, na

qual constem, de maneira inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo à função e o tempo de serviço, contado até à
data da publicação do presente aviso, na categoria, na carreira
e na função pública.

11.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Universidade da
Madeira estão dispensados da apresentação inicial dos documentos
referidos nas alíneas c), d) e e), desde que os mesmos constem do
respectivo processo individual e disso façam menção no requerimento
de candidatura.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

14 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
7 de Maio de 2001, no Funchal, na Direcção Regional da Admi-
nistração Pública e Local, conforme consta da acta n.o 27, da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes da Administração Pública, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Prof.a Doutora Maria Elisete Machado Pereira da
Rocha Almeida, vice-reitora da Universidade da Madeira.

Vogais efectivos:

Dr. Rafael Bento de Carvalho, director dos Serviços do
Fundo Social Europeu da Secretaria Regional da Edu-
cação.

Dr.a Maria da Graça Ferreira Moniz Costa e Silva, admi-
nistradora da Universidade da Madeira.
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Vogais suplentes:

Dr.a Elda Maria Fernandes Gonçalves Pedro, directora dos
Serviços de Formação Profissional da Secretaria Regional
da Educação.

Dr. Rui Mendonça Nunes, director dos Serviços de Gestão
Educativa da Secretaria Regional da Educação.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

21 de Junho de 2001. — O Reitor, Rúben Antunes Capela.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 14 035/2001 (2.a série). — Tendo em consideração
o estabelecido no n.o 1 do artigo 14.o da Lei n.o 113/97, de 16 de
Setembro, conjugado com o artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 304/97,
de 8 de Novembro;

Nos termos dos n.os 2, alínea f), e 3 do artigo 17.o dos Estatutos
da Universidade do Minho, e do artigo 3.o, alínea a), do Regulamento
anexo ao despacho RT-64/98, de 28 de Outubro, determino:

1 — O pagamento das propinas relativas à inscrição nos cursos de
formação inicial na Universidade do Minho, para o ano lectivo de
2001-2002, efectuar-se-á em duas prestações: a primeira, no valor
de 33 500$, que deverá ser paga até à data de 30 de Novembro de
2001; a segunda prestação, de montante igual ao da primeira, até
30 de Janeiro de 2002.

2 — O pagamento da propina fora dos prazos estabelecidos será
acrescido de juros à taxa legal.

3 — Os Serviços de Acção Social promoverão a conveniente publi-
citação dos locais de pagamento e das forma em como o mesmo
dever ser feito e tomarão as medidas adequadas para que os estudantes
bolseiros estejam em condições de proceder ao pagamento das pro-
pinas atempadamente.

18 de Junho de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 8692/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de Abril
de 2001 do administrador para a Acção Social da Universidade do
Minho:

Manuel Sampaio Oliveira, cozinheiro principal, escalão 3, índice 191,
do quadro dos serviços de acção social — reclassificado para a cate-
goria de encarregado de refeitório, escalão 1, índice 220, a partir
de 2 de Julho de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Junho de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

Aviso n.o 8693/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de Junho
de 2001 do administrador para a Acção Social da Universidade do
Minho:

Raquel Maria Ribeiro Correia Machado, auxiliar de alimenta-
ção — reclassificada, a partir de 1 de Julho de 2001, precedendo
alteração da cláusula 5.a do contrato de trabalho assinado ao abrigo
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, na categoria
profissional de auxiliar administrativa, escalão 2, índice 129. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 14 036/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Doutor Edward Stadlin Limbert — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento na categoria de professor auxiliar convidado
da disciplina de Patologia Médica, a tempo parcial (30 % de dois
terços do escalão 1, índice 195), por conveniência urgente de serviço,
a partir de 14 de Novembro de 2000, por um ano.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O curriculum vitae do Doutor Edward Stadlin Limbert foi apreciado,
nos termos do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Univer-
sitária, pelos Doutores João Francisco Martins Correia, Mário
Orlando de Matos Bernardo e Luís Adriano das Neves Gonçalves
Sobrinho, professores desta Faculdade, onde se pode concluir o
seguinte:

O Doutor Edward Stadlin Limbert tem um extenso e excelente
currículo como investigador, em dedicação prioritária à área
da Tiroidologia;

Tem ainda uma extensa actividade docente, cerca de 23 anos,
em grande parte como professor auxiliar da disciplina de Medi-
cina II desta Faculdade. Possui uma brilhante carreira hos-
pitalar, tendo sido nomeado director clínico e director do Ins-
tituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

A sua actividade como investigador traduz-se num elevado
número de comunicações em congressos e publicações ou par-
ticipações em obras de referência, na sua especialidade.

A comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de
Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa, na sua reunião
de 13 de Março de 2001, deliberou, por unanimidade, convidar o
Doutor Edward Stadlin Limbert para exercer as funções de professor
auxiliar convidado da disciplina de Patologia Médica desta Uni-
versidade.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça Morais.

28 de Maio de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 14 037/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Doutor René Louis Humbel — autorizado o contrato administrativo
de provimento na categoria de professor visitante, equiparado a
professor associado, escalão 1, índice 245, por conveniência urgente
de serviço, no período de 21 a 25 de Maio de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório

O curriculum vitae do Prof. Doutor René Louis Humbel demonstra
o elevado nível técnico, científico e pedagógico na área da Biologia,
Bioquímica, Imunologia e muito especialmente em Imunopatologia.

É diplomado pela Escola Superior de Biologia e Bioquímica de
Paris e possui o diploma de Estudos Especiais em Hematologia pela
Faculdade de Medicina de Paris. Possui ainda o diploma de Estudos
Especiais em Ciências Naturais pela Universidade de Nancy e um
doutoramento em Ciências Biológicas pela Universidade de Poitiers.

Foi chefe do Laboratório da Clínica Pediátrica do Estado do Luxem-
burgo de 1968 a 1978 e desde esta data é chefe do Laboratório Central
do Hospital do Luxemburgo.

É professor associado de Imunopatologia e possui vários títulos
de mestre pelas Faculdades de Medicina de Liége, Bruxelas e Estras-
burgo e foi já professor visitante da Faculdade de Ciência Médicas
da Universidade Nova de Lisboa.

Tem participado na docência universitária em Liége, Estrasburgo,
Coimbra, Lisboa, Nancy e Paris e efectuado numerosas conferências
em França, Alemanha, Suíça e Bélgica.

É membro de numerosas sociedades científicas e publicou 130 arti-
gos científicos, dois livros de texto sobre «Auto-anticorpos» e «Doen-
ças auto-imunes».

Está assim o Prof. Doutor René Humbel à altura de desempenhar
com o maior rigor as funções para que é proposto e a sua contribuição
muito dignificará a Faculdade de Ciências Médicas no 6.o Curso Teó-
rico-Prático de Pós-Graduação em Imunopatologia, pelo que o con-
selho científico, na sua reunião de 15 de Maio de 2001 aprovou,
por unanimidade, o convite efectuado ao Doutor René Louis Humbel
para exercer as funções como professor visitante, equiparado a pro-
fessor associado.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça de
Morais.

4 de Junho de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 14 038/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Doutora Rita Maria Silva de Almeida Gameiro de Albuquerque e
Sousa — autorizado o contrato administrativo de provimento na
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categoria de professor auxiliar da disciplina de Microbiologia e
Parasitologia, a título provisório (dois terços do escalão 1,
índice 195), por conveniência urgente de serviço, a partir de 19
de Fevereiro de 2001, considerando-se rescindido o cargo de assis-
tente da mesma Faculdade a partir daquela data. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 14 039/2001 (2.a série). — Por despacho de 5
de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências, foi autorizado o contrato
administrativo de provimento como professor auxiliar, com efeitos
a partir de 20 de Março de 2001, do Doutor António Fernando Mar-
ques Ribeiro dos Reis, assistente convidado desta Faculdade, con-
siderando-se rescindido o anterior contrato. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 8694/2001 (2.a série). — Por despacho do director do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 8 de Maio de 2001,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Maria da Luz Marques Martins, assistente de investigação deste Ins-
tituto — concedida equiparação a bolseiro dentro do País no
período compreendido entre 24 e 26 de Maio de 2001.

11 de Junho de 2001. — A Secretária Executiva, em substituição,
Maria José Faria de Freitas.

Aviso n.o 8695/2001 (2.a série). — Por despacho do director do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 12 de Maio de 2001,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Olga Maria Guerreiro de Matos, professora auxiliar deste Insti-
tuto — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 13 e 20 de Maio de 2001.

11 de Junho de 2001. — A Secretária Executiva, em substituição,
Maria José Faria de Freitas.

Aviso n.o 8696/2001 (2.a série). — Por despacho do director do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 15 de Maio de 2001,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Ricardo Manuel Soares Parreira, professor auxiliar deste Insti-
tuto — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 21 e 24 de Maio de 2001.

11 de Junho de 2001. — A Secretária Executiva, em substituição,
Maria José Faria de Freitas.

Aviso n.o 8697/2001 (2.a série). — Por despacho do director do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 18 de Maio de 2001,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Jaime Manuel Simões Nina, subdirector deste Instituto — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
19 e 25 de Maio de 2001.

11 de Junho de 2001. — A Secretária Executiva, em substituição,
Maria José Faria de Freitas.

Aviso n.o 8698/2001 (2.a série). — Por despacho do director do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 22 de Maio de 2001,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Rosa Maria Figueiredo Teodósio, assistente deste Instituto — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 27 e 31 de Maio de 2001.

11 de Junho de 2001. — A Secretária Executiva, em substituição,
Maria José Faria de Freitas.

Aviso n.o 8699/2001 (2.a série). — Por despacho do director do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 26 de Maio de 2001,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Jorge Luís Marques da Silva de Atouguia, professor auxiliar deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período compreendido entre 27 e 31 de Maio de 2001.

11 de Junho de 2001. — A Secretária Executiva, em substituição,
Maria José Faria de Freitas.

Aviso n.o 8700/2001 (2.a série). — Por despacho do director do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 30 de Maio de 2001,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Francisco José Nunes Antunes, professor catedrático convidado deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período compreendido entre 16 e 18 de Maio de 2001.

11 de Junho de 2001. — A Secretária Executiva, em substituição,
Maria José Faria de Freitas.

Aviso n.o 8701/2001 (2.a série). — Por despacho do director do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 30 de Maio de 2001,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Carolino José Nunes Monteiro, professor auxiliar convidado deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período compreendido entre 6 e 10 de Junho de 2001.

11 de Junho de 2001. — A Secretária Executiva, em substituição,
Maria José Faria de Freitas.

Aviso n.o 8702/2001 (2.a série). — Por despacho do director do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 7 de Junho de 2001,
proferido por delegação de competências [despacho n.o 11 592
(2.a série)]:

Aldina Augusta César Carvalho Gonçalves, professora auxiliar deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período compreendido entre 26 e 30 de Maio de 2001.

11 de Junho de 2001. — A Secretária Executiva, em substituição,
Maria José Faria de Freitas.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 8703/2001 (2.a série). — Por despacho vice-reitoral de
20 de Junho de 2001, sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto,
nos termos dos n.os 7.o e 20.o da Resolução n.o 27/SG/EC/94, de
20 de Setembro, foi aprovado o seguinte calendário das acções para
acesso ao curso de licenciatura em Ciências da Educação para o ano
lectivo de 2001-2002 (concurso local):

1 — Numerus clausus — 75.
1.1 — Contingentes do numerus clausus a afectar a cada habilitação

de acesso e referentes a cada uma das alíneas referidas no n.o 1
do n.o 9.o da Resolução n.o 27/SG/SC/94:

a) 12.o ano — 35;
b) Curso de bacharelato de Educadores de Infância — 12;
c) Curso de bacharelato de Prof. do 1.o Ciclo do Ensino

Básico — 12;
d) Curso de Serviço Social — 5;
e) Curso de bacharelato de Enfermagem — 5;
f) Outros cursos de bacharelato e de licenciatura — 6;
g) Exame extraordinário de avaliação de capacidade — 4.

1.2 — É fixado em 10 % do numerus clausus o número máximo
de candidatos a admitir ao abrigo do n.o 2 do n.o 9.o da mesma
resolução (outros).

2 — As vagas sobrantes de cada contingente revertem para os con-
tingentes com candidatos admitidos sem vaga, de acordo com a per-
centagem relativa de vagas do numerus clausus desses contingentes
e pela ordem sequencial seguinte: b), c), d), e), g) e a).

3 — Calendário:

a) Candidaturas — de 25 de Junho a 13 de Julho;
b) Afixação da lista de candidatos admitidos à fase de selec-

ção — 19 de Julho;
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c) Provas específicas — 26 de Julho;
d) Afixação dos resultados — 17 de Setembro;
e) Reclamações — de 17 a 21 de Setembro;
f) Matrículas e inscrições — de 1 a 8 de Outubro;
g) Início das aulas — início do ano lectivo.

20 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira de
Bastos.

Despacho n.o 14 040/2001 (2.a série). — Por despacho de 13
de Junho de 2001 do vice-reitor Prof. Doutor José Alberto Nunes
Ferreira Gomes, proferido por delegação de competência conferida
por despacho reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, foi constituído
pela seguinte forma, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 283/83, de 21 de Junho, o júri da equivalência ao grau de doutor
em Engenharia Electrotécnica e de Computadores da Faculdade de
Engenharia, da Universidade do Porto, requerida pelo licenciado
Jorge Manuel Mendes Silva Gonçalves:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor João José dos Santos Sentieiro, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Jorge Leite Martins de Carvalho, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Fernando Manuel Ferreira Lobo Pereira, professor
associado da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor António José Pessoa de Magalhães, professor auxi-
liar da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

20 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 14 041/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Cidália Irene Azevedo Pina Vaz, assistente convidada, além
do quadro, com 40 % do vencimento, da Faculdade de Medecina
dsta Universidade — contratada, por conveniência urgente de ser-
viço, como professora auxiliar convidada, além do quadro, com
30 % do vencimento, da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 26 de Março de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho (contratação como professora auxi-
liar convidada a 30% da disciplina de Microbiologia da Dou-
tora Cidália Irene Azevedo Pina Vaz).

O conselho científico da Faculdade de Medicina do Porto, em reu-
nião de 24 de Janeiro de 2001, analisou o curriculum vitae da Dou-
tora Cidália Irene Azevedo Pina Vaz, bem como os pareceres emitidos
pelos Doutores Gustavo José Corrêa Neves Nobre, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, José
António Martinez Souto de Oliveira e António Augusto Freitas da
Fonseca, professor associado com agregação e professor associado,
respectivamente, da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto,
tendo aprovado por unanimidade a sua contratação como professora
auxiliar convidada a 30 % da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Francisco Carneiro Chaves.

11 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 042/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Samuel António de Sousa Dias Lopes, assistente estagiário,
além do quadro, da Faculdade de Ciências desta Universi-
dade — contratado, por conveniência urgente de serviço, como
assistente, além do quadro, do Departamento de Matemática Pura
da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 15 de Março de

2001, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

11 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 043/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor José Carlos Brito Lopes, professor auxiliar, além do quadro,
da Faculdade de Engenharia, desta Universidade — nomeado defi-
nitivamente professor associado do 7.o grupo (Química Industrial),
subgrupo B (Indústrias Químicas), da mesma Faculdade, com efei-
tos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerado do
lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

13 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 044/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Dezembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Isabel Cristina Marques Ferreira Silva Rosas — contra-
tada, por conveniência urgente de serviço, como assistente con-
vidado, além do quadro, com 60 % do vencimento, da Faculdade
de Farmácia desta Universidade, com efeitos a partir de 3 de Janeiro
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

18 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 045/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Carlos Manuel de Sousa Moreira da Silva, assistente de inves-
tigação além do quadro da Faculdade de Engenharia, desta Uni-
versidade — nomeado definitivamente investigador auxiliar da
mesma Faculdade, com efeitos a partir de 11 de Maio de 2001,
considerando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

18 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 046/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Mário Luís Vidal Pires Genésio — prorrogado o contrato
como assistente além do quadro da Faculdade de Engenharia, desta
Universidade, com efeitos a partir de 30 de Junho e até 14 de
Setembro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

18 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 047/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Abril de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Isabel Cristina Guimarães Martins — contratada, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente convidado, além do
quadro, com 50 % do vencimento, da Faculdade de Letras desta
Universidade, com efeitos a partir de 10 de Abril de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

19 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 048/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Margarida Isabel Rangel Santos Henriques, assistente, além
do quadro, da Faculdade de Piscologia e de Ciências da Educação
desta Universidade — contratada, por conveniência urgente de ser-
viço, como professora auxiliar, além do quadro, da mesma Facul-
dade, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001, considerando-se
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rescindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

19 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 049/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Ana Gomes da Costa de Sousa Magalhães — contratada,
em regime de contrato de trabalho a termo certo, como técnica
superior de 2.a classe, com 50 % do vencimento, da Faculdade de
Psicologia e de Ciências da Educação desta Universidade, com efei-
tos a partir de 2 de Maio de 2001 e pelo período de um ano.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

19 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 050/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Junho de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Isaura do Carmo Lourenço, auxiliar de manutenção da Faculdade
de Ciências desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar técnica
da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

19 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 051/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Junho de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Maria de Fátima Pereira de Carvalho, auxiliar da manutenção da
Faculdade de Ciências desta Universidade — reclassificada, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar
técnica da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da acei-
tação, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

19 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 052/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Mestre João Paulo Seara Sequeira do Vale Peixoto, assistente, além
do quadro, da Faculdade de Economia desta Universidade — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, como assistente con-
vidado além do quadro, com 60 % do vencimento da mesma Facul-
dade, com efeitos a partir de 15 de Outubro de 2000, conside-
rando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

19 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 053/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Manuel Areias Sobrinho Simões — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente convidado, além do
quadro, com 40 % do vencimento, da disciplina de Histologia e
Embriologia da Faculdade de Medicina desta Universidade, com
efeitos a partir de 2 de Maio de 2001. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

19 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 054/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Arquitecta Maria Madalena Ferreira Pinto da Silva — prorrogado o
contrato, por um biénio, como assistente além do quadro da Facul-
dade de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a partir de

22 de Fevereiro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

19 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 055/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Junho de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Júlia Rosa Alves da Silva Gonçalves, auxiliar de manutenção da Facul-
dade de Ciências desta Universidade — reclassificada, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar téc-
nica da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

19 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 056/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Junho de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Arminda Pereira Medeiros Silva, auxiliar de manutenção da
Faculdade de Ciências desta Universidade — reclassificada, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar
técnica da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da acei-
tação, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

19 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 057/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Junho de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Delfina Ferreira Pacheco Santos, auxiliar de manutenção da
Faculdade de Ciências desta Universidade — reclassificada, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar
técnica da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da acei-
tação, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

19 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 058/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Arquitecto Rui Manuel Lima Pinto — prorrogado o contrato, por um
biénio, com assistente além do quadro da Faculdade de Arquitectura
desta Universidade, com efeitos a partir de 22 de Março de 2001.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

19 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 14 059/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Teresa Alexandra Brás Monteiro Borges — contratada, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, como técnica superior
de 2.a classe, com 50 % do vencimento, da Faculdade de Psicologia
e de Ciências da Educação desta Universidade, com efeitos a partir
de 2 de Maio de 2001 e pelo período de um ano. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

19 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 1561/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
o despacho (extracto) n.o 9327 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 102, de 3 de Maio de 2001, a pp. 7707 e 7708,
respeitante à constituição do júri do concurso para professor associado
do 1.o grupo (Psicologia) da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação desta Universidade, no que diz respeito à ordem em
que foram indicados os vogais pertencentes à referida Faculdade:

Presidente — Prof.a Doutora Maria da Graça Lisboa Castro
Pinto, vice-reitora da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor Manuel Amâncio Viegas de Abreu, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Coimbra.
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Prof. Doutor Luís Manuel Cardoso Joyce Moniz, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa.

Prof. Doutor Leandro Silva Almeida, professor catedrático do
Instituto de Educação e Psicologia da Universidade do Minho.

Prof. Doutor Félix Fernando Monteiro Neto, professor catedrá-
tico da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto.

Prof. Doutor Amâncio da Costa Pinto, professor catedrático da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Uni-
versidade do Porto.

Prof.a Doutora Marianne Hélène Lacomblez, professora cate-
drática da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto.

Prof. Doutor Joaquim Belo Bairrão Ruivo, professor catedrático
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade do Porto.

20 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 14 060/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

De 13 de Junho de 2001:

Ao Prof. Doutor António Carlos Henriques Guedes de Oliveira, pro-
fessor associado — no período de 18 a 21 de Junho de 2001.

Ao Prof. Doutor Pedro Teixeira Pereira Viana, professor auxi-
liar — nos períodos de 17 a 24 de Junho e de 1 a 12 de Julho
de 2001.

De 12 de Junho de 2001:

Ao Prof. Doutor Alberto Adrego Pinto, professor auxiliar — no
período de 12 a 25 de Junho de 2001.

Concedida a equiparação a bolseiro no País:

De 13 de Junho de 2001:

Ao Prof. Doutor António Carlos Henriques Guedes de Oliveira, pro-
fessor associado — no período de 21 a 22 de Junho de 2001.

13 de Junho de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Despacho (extracto) n.o 14 061/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Junho de 2001 do director da Faculdade de Ciências,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Prof. Doutor João José Félix Marnoto Praia, professor asso-
ciado — no período de 10 a 16 de Setembro de 2001.

Ao licenciado Jorge Bernardo Lacerda de Queiroz, assistente — no
período de 2 a 7 de Julho de 2001.

Ao Prof. Doutor Manuel Aníbal Varejão Ribeiro da Silva, professor
catedrático — no período de 23 de Junho a 4 de Julho de 2001.

13 de Junho de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 14 062/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Junho de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a:

Eugénio da Costa Oliveira — de 16 a 20 de Junho de 2001.
Jorge Manuel Gomes Barbosa — de 25 a 29 de Junho de 2001.
Lígia Maria da Silva Ribeiro — de 8 a 12 de Junho de 2001.
Rui Manuel Menezes Carneiro de Barros — de 21 a 28 de Junho

de 2001.
Vasco Manuel Araújo Peixoto de Freitas — de 16 a 19 de Junho

de 2001.

20 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Rectificação n.o 1562/2001. — Tendo saído errada a data de uma
equiparação a bolseiro no despacho n.o 10 854/2001, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio de 2001, referente
a Lígia Maria da Silva Ribeiro anula-se o mesmo.

20 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 14 063/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Junho de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Luísa Maria Sobreira Vieira Peixe, professora auxiliar desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 14
a 19 de Junho de 2001.

18 de Junho de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 14 064/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 15 de Junho de 2001, proferido por delegação:

Licenciado Abílio José Cruz Caldas Malheiro, assistente gra-
duado — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 25 de Junho a 13 de Julho de 2001.

18 de Junho de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 14 065/2001 (2.a série). — Designo, ao abrigo das
competências em mim delegadas pelo reitor, os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de agregação no domínio de
Engenharia e Gestão Industrial pela Universidade Técnica de Lisboa,
através do Instituto Superior Técnico, requeridas pelo Doutor Carlos
António Bana e Costa:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor João Carlos Namorado Clímaco, professor catedrá-
tico da Faculdade de Economia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Rui Manuel Campos Guimarães, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Diogo José Fernandes Homem de Lucena, professor
catedrático da Faculdade de Economia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Mário Luís da Silva Murteira, professor catedrático
do Instituto Superior das Ciências do Trabalho e da
Empresa.

Doutor Manuel Vítor Moreira Martins, professor catedrá-
tico do Instituto Superior de Economia e Gestão da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Ricardo Manuel Simões Bayão Horta, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Luís António de Castro Valadares Tavares, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Manuel Nunes Salvador Tribolet, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Fernando Manuel Ramôa Cardoso Ribeiro, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Heitor Lobato Girão Pina, professor catedrático do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor José Manuel Caré Baptista Viegas, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.
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Doutor Luís António Tadeu dos Santos Almeida, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

8 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, R. Bruno de Sousa.

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 14 066/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 29 de Maio de 2001,
proferido por delegação de competências:

Doutor João Manuel Pardal Barreiros, professor associado provisó-
rio — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efeitos
a partir de 17 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Relatório final do processo de nomeação definitiva
como professor associado

do Doutor João Manuel Pardal Barreiros

Com base nos pareceres subscritos pelos Profs. Doutores Francisco
Manuel dos Santos Madeira e João Manuel Cunha da Silva Abrantes
sobre o relatório de actividades desenvolvidas pelo Prof. Doutor João
Manuel Pardal Barreiros no quinquénio de 1996-2001, o conselho
científico da Faculdade de Motricidade Humana da Universidade Téc-
nica de Lisboa, tendo em conta que a actividade científica e pedagógica
desenvolvida satisfaz os requisitos legais, deliberou, por unanimidade
e em conformidade com o artigo 24.o, conjugado com os artigos 20.o
e 21.o, do ECDU, propor a sua nomeação definitiva como professor
associado desta Faculdade.

21 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Carlos
Alberto Ferreira Neto.

Despacho n.o 14 067/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 30 de Maio de 2001,
proferido por delegação de competências:

Doutor Luís Camilo do Canto de Loura, professor associado pro-
visório — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efei-
tos a partir de 3 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Relatório final do processo de nomeação definitiva
como professor associado

do Doutor Luís Camilo do Canto de Loura

Com base nos pareceres subscritos pelos Profs. Doutores António
Gabriel da Silva St. Aubyn e Carlos Alberto Varelas da Rocha sobre
o relatório de actividades desenvolvidas pelo Prof. Doutor Luís Camilo
do Canto de Loura no quinquénio de 1996-2001, o conselho científico
da Faculdade de Motricidade Humana da Universidade Técnica de
Lisboa, tendo em conta que a actividade científica e pedagógica desen-
volvida satisfaz os requisitos legais, deliberou, por unanimidade e em
conformidade com o artigo 24.o, conjugado com os artigos 20.o e
21.o, do ECDU, propor a sua nomeação definitiva como professor
associado desta Faculdade.

21 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Carlos
Alberto Ferreira Neto.

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 14 068/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 12 de Junho de 2001:

José Manuel Coelho das Neves, assistente do Instituto Superior Téc-
nico — prorrogado o contrato até final do ano lectivo de 2000-2001,
a partir de 3 de Junho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 14 069/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 12 de Junho de 2001:

Luís Filipe Serrazes Ventura de Barros Pessoa — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para exercer as funções de assis-

tente, no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de
serviço, com efeitos a partir de 16 de Março de 2001, conside-
rando-se rescindido o contrato na categoria anterior a partir daquela
data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 14 070/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 8 de Março de 2001:

Carlos António Roque Martinho — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer as funções de assistente, no
Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 8 de Março de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 14 071/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 12 de Junho de 2001:

Maria Inês Camarate de Campos Lynce de Faria — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para exercer as funções de assis-
tente, no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de
serviço, com efeitos a partir de 26 de Março de 2001, conside-
rando-se rescindido o contrato na categoria anterior a partir daquela
data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 14 072/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 12 de Junho de 2001:

Francisco Afonso Severino Regateiro — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de assistente, no
Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 5 de Março de 2001, considerando-se res-
cindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 14 073/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 12 de Junho de 2001:

Miguel António Lopes de Matos Neves — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de professor auxi-
liar, no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de
serviço, com efeitos a partir de 26 de Março de 2001, conside-
rando-se rescindido o contrato na categoria anterior a partir daquela
data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 14 074/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 12 de Junho de 2001:

Maria João Simões Nunes Borges — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer as funções de professora auxiliar,
no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 15 de Fevereiro de 2001, considerando-se
rescindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 14 075/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 18 de Junho de 2001:

Miguel Maia Marques — renovado o contrato de trabalho a termo
certo, pelo período de seis meses, a partir de 8 de Julho de 2001,
para desempenhar funções equivalentes a monitor no Instituto
Superior Técnico. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 14 076/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 18 de Janeiro de 2001:

Jean Pierre Raymond Contzen — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento para exercer as funções de professor catedrático
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convidado a 0 %, no Instituto Superior Técnico, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 18 de Janeiro de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Supe-
rior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa, aprovou em 17
de Janeiro de 2001 a proposta respeitante à contratação do licenciado
Jean Pierre Raymond Contzen como professor catedrático convidado
a 0 %, pelo período de cinco anos.

A proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no n.o 2 do
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, o qual
foi subscrito pelos professores catedráticos do Instituto Superior Téc-
nico Doutor Carlos Eduardo do Rego da Costa Salema e engenheiro
Eduardo Romano de Arantes e Oliveira.

Com base no parecer favorável e fundamentado na análise do cur-
riculum vitae, o conselho científico foi de parecer que o licenciado
Jean Pierre Raymond Contzen preenche as condições adequadas ao
exercício da docência na categoria mencionada.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Científicos, António Ferreira dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 14 077/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por des-
pacho de 26 de Novembro de 2000:

António Manuel Barreiros Ferreira — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de professor asso-
ciado convidado a 100 %, no Instituto Superior Técnico, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 26 de Novembro
de 2000, pelo período de cinco anos. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Superior
Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa, aprovou, por unani-
midade, em 8 de Novembro de 2000, a proposta respeitante à con-
tratação do arquitecto António Manuel Barreiros Ferreira como
professor associado convidado a 100 %, pelo período de cinco anos.

A proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no n.o 2 do
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, o qual
foi subscrito pelos professores catedráticos do Instituto Superior Téc-
nico Doutores António José Luís dos Reis, Ildeberto Bernardo da
Mota Oliveira e João Afonso Ramalho Sopas Pereira Bento.

Com base no parecer favorável e fundamentado na análise do cur-
riulum vitae, o conselho científico foi de parecer que o arquitecto
António Manuel Barreiros Ferreira preenche as condições adequadas
ao exercício da docência na categoria mencionada.

9 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, João da Costa Pessoa.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 14 078/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi o Doutor José Óscar Branco Pereira
nomeado definitivamente no lugar de professor associado do quadro
da mesma Universidade. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

Relatório a que se referem os artigos 20.o e 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Nos termos do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, o professor associado Doutor José Óscar Branco Pereira
apresentou o relatório de actividades pedagógica e científica desen-
volvidas no quinquénio de 1995-2000, com vista à sua nomeação como
professor associado do quadro da mesma Universidade.

Pela análise pormenorizada do referido relatório, conforme deter-
mina o n.o 4 do artigo 20.o do mesmo Estatuto, podemos concluir
que este docente desenvolveu uma actividade diversificada no plano
pedagógico-científico, de gestão universitária e de extensão rural.

No que respeita à actividade pedagógica, centrou-se no ensino teó-
rico e prático das disciplinas de Piscicultura e Apicultura do curso
de Engenharia Zootécnica da UTAD.

Colaborou ainda no ensino das disciplinas de Zootecnia Geral da
licenciatura em Engenharia Agrícola e de Produção Animal da licen-
ciatura de Gestão Agrária. Ao nível do ensino pós-graduado leccionou
dois módulos, um no curso de mestrado em Produção Animal e outro
no curso de mestrado em Engenharia dos Recursos Florestais, ambos
da UTAD.

A componente científica da sua actividade revela algum dinamismo,
traduzido sobretudo em publicações e orientações de trabalho de pós-
-graduação. Com efeito, para além de ter apresentado oito comu-
nicações em reuniões científicas, é primeiro autor ou co-autor de
cinco trabalhos em revistas científicas.

No que respeita à gestão universitária, deve assinalar-se a par-
ticipação na comissão de coordenação do mestrado de Produção Ani-
mal, a responsabilidade técnico-científica por duas divisões (Aqua-
cultura e Apicultura) e a coordenação do Programa Leonardo da
Vinci/Aqua TT para a UTAD.

Durante o período de 1995-2000, o Doutor José Óscar Branco
Pereira teve intervenção como arguente em três provas de douto-
ramento e duas provas de aptidão pedagógica e capacidade científica.

Assim, apreciada na globalidade, pensamos que a actividade desen-
volvida pelo Doutor José Óscar Branco Pereira cumpre os objectivos
exigidos para a sua nomeação definitiva como professor associado.

Da análise dos pareceres apresentados, o conselho científico, em
reunião de 31 de Maio de 2001, deu parecer favorável. — Arnaldo
Dias da Silva — João Coimbra.

18 de Junho de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 8704/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 6 de
Junho de 2001, ao abrigo do artigo 19.o dos Estatutos deste Instituto,
aprovados pelo Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de Agosto,
publicados na 1.a série-B do Diário da República, n.o 205, de 5 de
Setembro de 2000:

Licenciado José António de Melo Pinto Ribeiro, técnico superior
de 1.a classe do quadro de pessoal não docente do Instituto Superior
de Ciências do Trabalho e da Empresa — autorizada a continuação
da licença sem vencimento por mais 30 dias, com início em 8 de
Junho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

15 de Junho de 2001. — O Presidente, João Freitas Ferreira de
Almeida.

Aviso n.o 8705/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 25 de
Maio de 2001, ao abrigo do artigo 19.o dos Estatutos deste Instituto,
aprovados pelo Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de Agosto,
publicados na 1.a série-B do Diário da República, n.o 205, de 5 de
Setembro de 2000:

Licenciada Ana Margarida Duarte Salvado Pereira, técnica superior
de 2.a classe do quadro de pessoal não docente do Instituto Superior
de Ciências do Trabalho e da Empresa — autorizada a passar à
situação de licença sem vencimento por um ano, com início em
6 de Junho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

18 de Junho de 2001. — O Presidente, João Freitas Ferreira de
Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 14 079/2001 (2.a série). — Por despacho de 18
de Maio de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

João Manuel Garcia Salazar Gonçalves da Silva — nomeado defi-
nitivamente professor-adjunto, a partir de 7 de Maio de 2001, para
a Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
de Beja, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 2, índi-
ce 195. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

18 de Junho de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.



11 198 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 154 — 5 de Julho de 2001

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 14 080/2001 (2.a série). — Por despacho de 15
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9º da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Abílio Jesus Afonso — autorizada a comissão de serviço extraordinária
para o exercício das funções de assistente administrativo especialista
do Instituto Politécnico de Bragança, correspondendo-lhe a remu-
neração mensal ilíquida referenciada na escala salarial constante
do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

15 de Junho de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 8706/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de Junho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
ao abrigo do n.o 1, alínea h), do despacho n.o 24 304/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro
de 2000, e obtenção de parecer favorável do presidente do conselho
directivo da Escola Superior de Educação de 13 de Junho de
2001 — autorizada a deslocação ao estrangeiro no período de 15 a
18 de Junho de 2001 do professor-adjunto Carlos Alberto da Con-
ceição Afonso. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

13 de Junho de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 8707/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de Junho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
ao abrigo do n.o 1, alínea h), do despacho n.o 24 304/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro
de 2000, e obtenção de parecer favorável do presidente do conselho
directivo da Escola Superior de Educação de 13 de Junho de
2001 — autorizada a deslocação ao estrangeiro no período de 15 a
18 de Junho de 2001 do professor-adjunto Albano António de Sousa
Varela e Silva. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

13 de Junho de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 14 081/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Maria do Carmo Castelo Branco Vilaça de Sequeira — nomeada defi-
nitivamente professora-coordenadora, precedendo concurso, com
efeitos a partir da data de aceitação.

18 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Contrato (extracto) n.o 1518/2001:

Paula de Fátima Peres Teixeira — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, auferindo o venci-
mento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir de 14 de Maio de 2001 e com validade até 30 de Setembro
de 2001.

12 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1519/2001:

José Agostinho de Sousa Pinto — celebrado contrato administrativo
de provimento com equiparado a assistente, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir

de 26 de Março de 2001 e com validade até 30 de Setembro de
2001.

12 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1520/2001:

Helena Maria Santos Oliveira — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, a tempo parcial
(60 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 10 de Maio de 2001 e
com validade até 30 de Setembro de 2001.

12 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 14 082/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Abril de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Patrícia João Fonseca Nunes, equiparada a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo parcial a 50 %, da Escola Superior de Tec-
nologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a rescisão do con-
trato, por comum acordo, com efeitos a partir de 1 de Maio de
2001.

18 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 14 083/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Março de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

António José Antunes Trindade, equiparado a assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a rescisão do contrato, por comum acordo, com efeitos a
partir de 1 de Maio de 2001.

18 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 14 084/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 25 de Fevereiro de 2001 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal:

Carla Maria Moreira Machado e José Nuno Pereira de Melo Pinto
Lopes — autorizados os contratos administrativos de provimento
como equiparados a assistentes do 1.o triénio, com dedicação exclu-
siva, por um ano, renováveis por períodos bienais, para exercerem
funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto,
com a remuneração de 288 800$, escalão 1, índice 100, com efeitos
a partir de 25 de Fevereiro de 2001, por urgente conveniência de
serviço.

18 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 14 085/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 20 de Janeiro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Rodrigo Teixeira Lourenço, equiparado a assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como equiparado
a assistente do 2.o triénio, com dedicação exclusiva, por um ano,
renovável por períodos bienais, para a mesma Escola, com a remu-
neração de 389 800$, escalão 1, índice 135, com efeitos a partir
de 21 de Janeiro de 2001, por urgente conveniência de serviço.

Renato David Menezes Bito — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a encarregado de trabalhos, por
um ano, renovável por períodos bienais, para exercer funções na
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto, com a
remuneração de 160 500$, escalão 1, índice 265, com efeitos a partir
de 22 de Janeiro de 2001, por urgente conveniência de serviço.

18 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 14 086/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 12 de Março de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Carlos Miguel da Costa Fernandes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
com dedicação exclusiva, pelo período de 12 de Março a 15 de
Setembro de 2001, para exercer funções na Escola Superior de
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Tecnologia de Setúbal deste Instituto, com a remuneração de
288 800$, escalão 1, índice 100, por urgente conveniência de serviço.

Ana Cristina Ferreira Mendes da Silva Chaves — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio, em regime de acumulação a 50 %, pelo período
de 12 de Março a 15 de Setembro de 2001, para exercer funções
na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto, com
a remuneração de 96 300$, escalão 1, índice 100, por urgente con-
veniência de serviço.

18 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 14 087/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 1 de Março de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Carlos Manuel Teixeira Fortunato, equiparado a assistente do 2.o trié-
nio, em regime de tempo parcial a 60 %, da Escola Superior de
Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
em regime de tempo parcial a 60 %, por um ano, renovável por
períodos bienais, para a mesma Escola, com a remuneração de
213 700$, escalão 1, índice 185, com efeitos a partir de 1 de Março
de 2001, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir
da mesma data.

António Pedro dos Santos Lopes Castela, equiparado a assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo parcial a 30 %, da Escola Supe-
rior de Tecnologia do Barreiro deste Instituto — autorizada a alte-
ração ao contrato, para tempo parcial a 50 %, com efeitos a partir
de 1 de Março de 2001, com a remuneração de 96 300$, escalão 1,
índice 100.

Paulo Filipe Cebola Luz, equiparado a professor-adjunto, em regime
de tempo parcial a 20 %, da Escola Superior de Tecnologia do
Barreiro deste Instituto — autorizada a alteração ao contrato, para
tempo parcial a 40 %, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001,
com a remuneração de 142 500$, escalão 1, índice 185.

18 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 14 088/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Abril de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Vítor Manuel Miquelina Albino, encarregado de trabalhos da Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a
rescisão do contrato, por comum acordo, com efeitos a partir de
26 de Abril de 2001.

18 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 14 089/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Março de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Maria José Cabral Botelho Sebastião — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professora-adjunta,
em regime de tempo parcial a 20 %, no período de 13 de Março
a 12 de Setembro de 2001, para exercer funções na Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto, com a remuneração de
71 300$, escalão 1, índice 185, por urgente conveniência de serviço.

19 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 14 090/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Fevereiro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

António Guerreiro Pacheco — autorizado o contrato administrativo
de provimento como encarregado de trabalhos, em regime de tempo
parcial a 50 %, por um ano, renovável por períodos bienais, para
exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste
Instituto, com a remuneração de 80 300$, escalão 1, índice 265,
com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001, por urgente con-
veniência de serviço.

20 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 14 091/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Março de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Ricardo Manuel Gomes Simões Baptista — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, com dedicação exclusiva, por um ano, renovável por
períodos bienais, para exercer funções na Escola Superior de Tecno-
logia de Setúbal deste Instituto, com a remuneração de 288 800$,

escalão 1, índice 100, com efeitos a partir de 19 de Março de 2001,
por urgente conveniência de serviço.

20 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 14 092/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Abril de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

José Alfredo Alves Calado — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, em regime
de tempo parcial a 50 %, por um ano, renovável por períodos bienais,
para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal
deste Instituto, com a remuneração de 178 100$, escalão 1,
índice 185, com efeitos a partir de 17 de Abril de 2001, por urgente
conveniência de serviço.

20 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 14 093/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Março de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Catarina Moura e Sá Cardoso, equiparada a assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como equiparada
a assistente do 2.o triénio, com dedicação exclusiva, por um ano,
renovável por períodos bienais, para a mesma Escola, com a remu-
neração de 389 800$, escalão 1, índice 135, com efeitos a partir
de 16 de Março de 2001, considerando-se rescindido o anterior
contrato a partir da mesma data.

20 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 14 094/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Maio de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Francisco Rodrigues Pereira — contrato administrativo de provimento
como motorista de transportes colectivos para os Serviços Centrais
do Instituto Politécnico de Tomar, precedendo concurso, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 167, do estatuto
remuneratório da Administração Pública para esta categoria.

João Craveiro Vieira Moreno — contrato administrativo de provi-
mento como motorista de transportes colectivos para os Serviços
Centrais do Instituto Politécnico de Tomar, precedendo concurso,
auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 167,
do estatuto remuneratório da Administração Pública para esta
categoria.

(Contratos isentos de fiscalização prévia por parte do Tribunal
de Contas.)

19 de Junho de 2001. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 14 095/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Abril de 2001, do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação de competências, de acordo com o n.o 1
do despacho n.o 216/2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Tomar, de 2 de Junho, conforme publicação no Diário da República,
2.a série, n.o 5, de 6 de Janeiro de 2001:

Susana Isabel Oliveira dos Santos — autorizada a celebração de con-
trato individual de trabalho como auxiliar administrativa para os
Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Tomar, com
início em 16 de Abril de 2001, por urgente conveniência de serviço,
pelo período de um ano, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao escalão 1, índice 120, do estatuto remuneratório
do regime geral da Administração Pública para a categoria acima
mencionada, tendo em conta o determinado pelo n.o 6.o da Portaria
n.o 239/2000, de 29 de Abril, conjugada como artigo 41.o do Decre-
to-Lei n.o 70-A/2000. A presente contratação é celebrada ao abrigo
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, conjugado
com os Decretos-Leis n.os 49 408, de 24 de Novembro de 1969,
e 64-A/89, de 27 de Fevereiro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — O Administrador, Fernando Isalindo de
Oliveira Garcia.



11 200 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 154 — 5 de Julho de 2001

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

480$00 — G 2,39

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


